
ATA DA QUINTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUINTA TURMA DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
 
 
Aos dez dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis às nove horas realizou-se 
a quinta Sessão Extraordinária da Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, 
sob a presidência Ex.mo Ministro Breno Medeiros, com a participação dos Ex.mos 
Ministros Douglas Alencar Rodrigues, Breno Medeiros, Morgana de Almeida e da Ex.ma 
Subprocuradora-Geral do Trabalho Claudia Maria Rego Pinto Rodrigues da Costa. Foram 
apreciados os seguintes processos: Processo: RR - 1001766-24.2022.5.02.0033 da 2ª 
Região, RECORRENTE: BANCO C6 S.A., Advogado: Dr. RODRIGO SEIZO TAKANO, 
RECORRIDO: ISAIAS VIEIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. EYDER LINI, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por violação do art 93, IX, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento, para devolver 
os autos ao Eg. TRT da 2a Região, a fim de que se pronuncie sobre a existência de norma 
coletiva dispondo sobre a compensação da gratificação de função com horas extras 
deferidas e sua possível incidência ao caso dos autos. Prejudicado o exame dos temas 
remanescentes do recurso de revista. Processo: RR - 20583-21.2022.5.04.0641 da 4ª 
Região, RECORRENTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogada: Dra. JULIANA 
VEIGA BIEDRZYCKI, Advogado: Dr. OSIVAL DANTAS BARRETO, Advogado: Dr. 
RENATO MILER SEGALA, Advogado: Dr. YURI GROSSI MAGADAN, 
RECORRIDO: HERTON LUIS SCHLEMER, Advogado: Dr. LUIS FILIPE FREITAS 
RAEL DA ROSA, Advogada: Dra. MONICA ANDREA BERTELI SLOMP, Advogada: 
Dra. PAULA CASTRO TREPTOW, Advogado: Dr. REGIS ELENO FONTANA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista da reclamada quanto ao tema "diferenças salariais - adicional por tempo 
de serviço", por violação do art. 114 do Código Civil e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir da condenação o pagamento de diferenças salariais de adicional de tempo de 
serviço e reflexos e de diferenças de vantagem pessoal do adicional por tempo de serviço e 
reflexos, julgando improcedentes os pedidos da reclamação. Custas, pelo reclamante, das 
quais fica dispensado do recolhimento, diante do deferimento do benefício da justiça 
gratuita. A parte arcará, ainda, com os honorários advocatícios, no importe de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, cuja exigibilidade fica suspensa até que se 
altere sua situação de hipossuficiência, nos termos do art. 791-A, § 4o, da CLT e da 
decisão do STF na ADI 5.766/DF. Processo: RR - 10727-96.2022.5.15.0036 da 15ª 
Região, RECORRENTE: RAIZEN PARAGUACU LTDA, Advogado: Dr. LEONARDO 
SANTINI ECHENIQUE, RECORRIDO: MATHEUS TORRES DE CAMPOS, Advogado: 
Dr. CELSO CORDOBER DE SOUZA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 840, § 1o, 
da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento, para limitar o valor da condenação aos valores 
indicados na petição inicial. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 10656-26.2024.5.18.0009 da 
18ª Região, EMBARGANTE: CLAUDIO MARANHA, Advogado: Dr. ARTENIO 
BATISTA DA SILVA JUNIOR, Advogado: Dr. JOAQUIM CANDIDO DOS SANTOS 
JUNIOR, Advogada: Dra. PATRICIA MIRANDA CENTENO AMARAL, 
EMBARGADO: COMPANHIA DE URBANIZACAO DE GOIANIA - COMURG, 
Advogado: Dr. ALEXANDRE MACHADO DE SA, Advogado: Dr. ALUISIO BORGES 
DE CARVALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e prover os embargos declaratórios para suprir omissão e acrescer 
fundamentos ao julgado, sem efeito modificativo. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 1890-
08.2016.5.20.0009 da 20ª Região, Embargante: SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A., 



Embargado(a): FALE BEM CONTACT CENTER LTDA., LUANA CARLA SANTOS 
DA CRUZ, Advogado: Dr. MARCOS ANTÔNIO MENEZES PRADO, OI MOVEL S.A. - 
EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO C. MACIEL, 
Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. 
ROSELINE RABELO DE JESUS MORAIS, TELEMAR NORTE LESTE S/A. - EM 
RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO C. MACIEL, Advogado: 
Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. ROSELINE 
RABELO DE JESUS MORAIS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: 
por unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos declaratórios. Processo: Ag-
EDCiv-RR - 1000888-29.2020.5.02.0079 da 2ª Região, Agravante(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. SÉRGIO SOARES BARBOSA, Advogado: 
Dr. OSIVAL DANTAS BARRETO, Agravado(s): SERGIO MACEDO ARIMURA, 
Advogado: Dr. ROGÉRIO FERREIRA BORGES, Advogada: Dra. PALOMA VALLORY 
PEREZ, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo da reclamada e, no mérito, dar-lhe provimento para não conhecer do 
recurso de revista da reclamante. Processo: Ag-RR - 101746-61.2017.5.01.0033 da 1ª 
Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Dr. Leonardo 
Espíndola, Advogado: Dr. Marília Monzillo de Almeida Azevdo, Recorrido(s): BELLO 
RIO ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA., KATIA DE OLIVEIRA ARAUJO, 
Advogado: Dr. LEANDRO DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, I - conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar o óbice indicado na decisão monocrática e remeter ao Colegiado a 
apreciação do recurso de revista; II - conhecer do recurso de revista, por violação do art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado do Rio de Janeiro, julgando, quanto a ele, 
improcedente a reclamação trabalhista. Processo: Ag-RRAg - 100577-98.2018.5.01.0002 
da 1ª Região, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. 
Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Recorrido(s): ELIANE NASCIMENTO PEREIRA, 
Advogado: Dr. LUIZ FELIPE MORAES BARREIRA DE QUEIROZ MONTEIRO, 
TOTAL CLEAN COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI, Advogada: Dra. ANDRÉA ALVES 
SINGUE SARRES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, I - conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar o óbice 
indicado na decisão monocrática e remeter ao Colegiado a apreciação do recurso de 
revista; II - conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao 
Município do Rio de Janeiro, julgando, quanto a ele, improcedente a reclamação 
trabalhista. Honorários advocatícios pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o valor 
atualizado da causa, em favor dos procuradores do ente público, cuja exigibilidade fica 
suspensa, por ser beneficiária da justiça gratuita (ADI 5.766/DF). Processo: Ag-AIRR - 
10482-23.2023.5.15.0013 da 15ª Região, AGRAVANTE: ANDERSON LUIZ DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. ELTON DA SILVA RAMOS, Advogado: Dr. RICARDO 
MIGUEL SOBRAL, AGRAVADO: FUNDACAO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDACAO CASA - SP, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 1510-74.2012.5.15.0005 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, 
Advogada: Dra. JULIANA PORTILHO FLORIANI, AGRAVADO: REGINA 
BOLINELLI CASTILHO, Advogado: Dr. GILMAR ANTONIO DAMIN, MARTA 
CANDIDO FIGUEIREDO, Advogado: Dr. GILMAR ANTONIO DAMIN, EVANDRO 



DE ALMEIDA DIAS BATISTA, Advogado: Dr. GILMAR ANTONIO DAMIN, 
ROSANIA PEREIRA TOLEDO, Advogado: Dr. GILMAR ANTONIO DAMIN, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: AIRR - 10052-58.2023.5.15.0082 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: FUNDACAO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDACAO CASA - SP, AGRAVADO: ROGERIO FAUSTINO DE 
SOUZA, Advogado: Dr. LUCAS RODRIGUES ALVES, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo de instrumento, e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: RRAg - 10115-12.2022.5.15.0020 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
TRANSPORTADORA PORTO FERREIRA LTDA, Advogada: Dra. VERIDIANA 
MOREIRA POLICE, AGRAVADO: MARCUS VINICIUS TEIXEIRA ANGELO, 
Advogado: Dr. MATHEUS DE ALMEIDA ALVES, AMBEV S.A., Advogado: Dr. 
GERALDO CAMPELO DA FONSECA FILHO, Advogado: Dr. NELSON WILIANS 
FRATONI RODRIGUES, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do 
agravo quanto ao tema "indenização por danos morais. dano existencial" e, no mérito, dar-
lhe provimento para melhor exame do agravo de instrumento; b) conhecer do agravo de 
instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, 
art. 122); Fica sobrestada a análise do agravo em recurso de revista. Processo: RRAg - 
826-70.2024.5.21.0003 da 21ª Região, AGRAVANTE: AMBEV S.A., Advogado: Dr. 
GERALDO CAMPELO DA FONSECA FILHO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, AGRAVADO: JACKSON DA SILVA NERY, Advogado: Dr. 
DIEGO FERNANDES DE MENEZES, TRANSLOG TRANSPORTES E LOGISTICA 
LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. KLEVELANDO AUGUSTO 
SILVA DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, a) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para melhor exame 
do agravo de instrumento; b) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: RR - 
1000018-52.2025.5.02.0323 da 2ª Região, RECORRENTE: MARIA CAROLINE 
SOUSA DOS SANTOS, Advogado: Dr. CARLOS AUGUSTO DA FONSECA JUNIOR, 
Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO PEREIRA COSTA, RECORRIDO: NOSSA 
SERVICO TEMPORARIO E GESTAO DE PESSOAS LTDA, Advogada: Dra. 
ANDRESSA KUNZE, Advogada: Dra. LISIE RIBEIRO LIMA LOPES, CEVA 
LOGISTICS LTDA, Advogado: Dr. ANDRE GONCALVES DE ARRUDA, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, pela alegada ofensa ao art. 10, II, "b" do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a reclamada ao pagamento da 
indenização substitutiva ao período da garantia provisória de emprego da gestante (Súmula 
396, I, do TST), correspondente ao pagamento dos salários desde a dispensa até cinco 
meses após o parto, observados os limites do pedido, conforme se apurar em liquidação de 
sentença. Processo: RR - 416-68.2024.5.05.0581 da 5ª Região, RECORRENTE: 
JULIANA GONCALVES FERNANDES, Advogado: Dr. MATHEUS ANTONIUS 
COSTA LEITE CALDAS, RECORRIDO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogado: 
Dr. ALEXANDRE FREIRE DE CARVALHO GUSMAO, Advogada: Dra. CISSA 
MARIA DE ALMEIDA SILVA, Advogada: Dra. FERNANDA EDITE MARTINS DA 
HORA, Advogada: Dra. FERNANDA NOGUEIRA DE FREITAS AMARAL, Advogada: 
Dra. FLAVIA TORRES PARISH, Advogado: Dr. LOURENCO NASCIMENTO 



SANTOS NETO, Advogado: Dr. MARCIO RICARDO PIRES SANT ANNA, Advogada: 
Dra. MARIANA COSENDEY DA SILVA, Advogada: Dra. MARIANA VIANA FRAGA, 
Advogado: Dr. MATEUS HAESER PELLEGRINI, Advogada: Dra. MEIRE 
APARECIDA DE AMORIM, Advogado: Dr. VITOR MACEDO PIRES, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de 
revista. Processo: EDCiv-Ag-AIRR - 346-49.2013.5.04.0004 da 4ª Região, Embargante: 
ALZENIRA MARIA DE JESUS DA SILVA, Advogada: Dra. RAQUEL PAESE, 
Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Advogado: Dr. GLÊNIO LUÍS 
OHLWEILER FERREIRA, Advogado: Dr. RENATO KLIEMANN PAESE, Advogada: 
Dra. RAQUEL JALES BARTHOLO DE OLIVEIRA, Embargado(a): HOSPITAL NOSSA 
SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A., Advogado: Dr. DANTE ROSSI, Advogado: Dr. 
BENÔNI CANELLAS ROSSI, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, acolher os embargos de declaração, apenas para prestar esclarecimentos, sem 
concessão de efeito modificativo. Processo: Ag-AIRR - 1002746-34.2016.5.02.0468 da 2ª 
Região, AGRAVANTE: LAUDAIR DA CONCEICAO, Advogado: Dr. ALEXANDRE 
GOMES CASTRO, AGRAVADO: GOCIL SERVICOS DE VIGILANCIA E 
SEGURANCA LTDA - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. THAIS 
MEIRA GOMES, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-RR - 1001658-
02.2024.5.02.0202 da 2ª Região, AGRAVANTE: WILLISA SERVICOS 
TEMPORARIOS LTDA, Advogado: Dr. JOSE CARLOS FRIGATTO, AGRAVADO: 
YASMIN NUNES DOS SANTOS, Advogado: Dr. ANDERSON APARECIDO DE 
ARAUJO, Advogado: Dr. FERNANDO OLIVEIRA DE CAMARGO, FASHION 
LOGISTICA LTDA, Advogado: Dr. ROBINSON ZANINI DE LIMA, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 100996-97.2020.5.01.0342 da 1ª Região, 
AGRAVANTE: COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL, Advogada: Dra. 
CLARICE DEL PILAR LASTRAS GASTON, Advogado: Dr. EMMERSON ORNELAS 
FORGANES, Advogado: Dr. MAURICIO DE FIGUEIREDO CORREA DA VEIGA, 
Advogada: Dra. VITORIA SOUSA DE MELO, AGRAVADO: JOSE GERALDO DA 
ROCHA, Advogado: Dr. EDUARDO VALENCA FREITAS, Advogado: Dr. MURILO 
CEZAR REIS BAPTISTA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR 
- 10912-49.2022.5.18.0005 da 18ª Região, AGRAVANTE: ASSOCIACAO SALGADO 
DE OLIVEIRA DE EDUCACAO E CULTURA, Advogada: Dra. THAISE ALANE DA 
SILVA SANTOS, AGRAVADO: JOSE CARLOS DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. ALAN 
KARDEC DE OLIVEIRA NOBREGA, Advogada: Dra. VANDETH MOREIRA DOS 
SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-RRAg - 10820-
37.2022.5.03.0022 da 3ª Região, AGRAVANTE: BANCO BRADESCO S.A., Advogada: 
Dra. MARIA APARECIDA PELLEGRINA, AGRAVADO: VANIA BEATRIZ DE 
SOUZA MAIA, Advogada: Dra. ISABELLA SANGLARD PIMENTA MACHADO, 
Advogada: Dra. LIVIA REGGIANI LIMA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4o, do CPC, no importe de R$ 4.300,00 - 
quatro mil e trezentos reais, equivalente a 2% do valor da causa (R$ 215.000,00), em favor 
da parte reclamante. Processo: Ag-RRAg - 10436-22.2020.5.03.0062 da 3ª Região, 
Agravante(s) e Agravado(s): GESIEL FERREIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
GUSTAVO CHAVES SANTOS CORDEIRO, Advogado: Dr. FERDINAN AUGUSTO 
TEIXEIRA DA SILVA, L. M. Z. TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. 



ANA CAROLINA BARROS ALVES MUZZI, Agravado(s): ARCELORMITTAL 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogada: 
Dra. FLÁVIA MARIA PIMENTA BARROSO CHIARI, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer dos agravos e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Processo: Ag-RR - 10434-28.2023.5.03.0036 da 3ª Região, AGRAVANTE: 
MARCOS FERNANDO ROCHA, Advogado: Dr. CAIO AUGUSTO TADEU 
CARVALHO DE ALMEIDA, Advogado: Dr. SAMUEL DIAS DE MOURA, 
AGRAVADO: FIDELYS SEGURANCA PRIVADA E TRANSPORTE DE VALORES 
LTDA - EPP, FORTEBANCO ADMINISTRACAO DE SERVICOS LTDA, BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
Advogada: Dra. ROSALIA MARIA LIMA SOARES, LAURENCE GUSTAVO PINTO 
NETO, EDSON PINTO NETO, VANESSA AVELINO VIEIRA, Advogada: Dra. 
MARTA DE LIMA CARVALHO RIBEIRO, BANCO DO BRASIL SA, Advogado: Dr. 
JORGE DONIZETI SANCHEZ, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO 
NETO, Advogada: Dra. VIVIANE DE PAULA TAVARES DIAS, TECNOLOGIA 
BANCARIA S.A., Advogado: Dr. CARLOS ALEXANDRE MOREIRA WEISS, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4o, do CPC, 
no importe de R$ 914,73 (novecentos e quatorze reais e setenta e três centavos) 
equivalentes a 1% do valor da causa (R$ 91.473,81), em favor da parte 
reclamada. Processo: Ag-RRAg - 10041-24.2024.5.15.0137 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: RODRIGO ANASTACIO COELHO, Advogado: Dr. THIAGO 
HENRIQUE SOARES DE QUEIROZ RODRIGUES, AGRAVADO: ARCELORMITTAL 
BRASIL S.A., Advogada: Dra. DEBORA KARINA SAITO SPOLIDORO, Advogada: 
Dra. LETICIA BUOSO, Advogada: Dra. REGIANE MARIANI GONZAGA FRANCO, 
GOCIL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA - EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogada: Dra. THAIS MEIRA GOMES, RECORRENTE: GOCIL 
SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA - EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogada: Dra. THAIS MEIRA GOMES, RECORRIDO: RODRIGO 
ANASTACIO COELHO, Advogado: Dr. THIAGO HENRIQUE SOARES DE QUEIROZ 
RODRIGUES, ARCELORMITTAL BRASIL S.A., Advogada: Dra. DEBORA KARINA 
SAITO SPOLIDORO, Advogada: Dra. LETICIA BUOSO, Advogada: Dra. REGIANE 
MARIANI GONZAGA FRANCO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo, e, considerando a natureza manifestamente 
inadmissível do recurso, aplicar à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4o, do 
CPC, no importe de R$ 1.800,00 - mil e oitocentos reais, equivalentes a 1% do valor da 
causa (R$ 180.000,00), em favor da parte reclamada. Processo: Ag-RR - 1037-
94.2020.5.12.0004 da 12ª Região, AGRAVANTE: GERALDO DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. MARLON PACHECO, AGRAVADO: ORGAO DE GESTAO DE MAO 
DE OBRA TRAB PORT AVULSO DE SF, Advogada: Dra. ANA LUCIA FERREIRA, 
Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
AIRR - 780-52.2022.5.10.0005 da 10ª Região, AGRAVANTE: ANA PAULA 
GUERREIRO VIDIGAL MANFRIM, Advogado: Dr. CARLOS SILON RODRIGUES 
GEBRIM, Advogado: Dr. ISAIAS DINIZ NUNES, AGRAVADO: CIA 
URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP, Advogado: Dr. 
ALESSANDRO LIMA PIRES, Advogada: Dra. JESSICA DO NASCIMENTO GOMES, 
Advogada: Dra. RAQUEL MODANESE, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 409-64.2022.5.09.0022 da 9ª Região, AGRAVANTE: 



HARISON FERREIRA LOPES, Advogado: Dr. DERMOT RODNEY DE FREITAS 
BARBOSA, Advogado: Dr. DIEGO FAGUNDES, Advogado: Dr. DIOGO BERNARDI, 
Advogado: Dr. LEONARDO DE FREITAS BARBOSA SALOMAO, AGRAVADO: 
FERTIPAR FERTILIZANTES DO PARANA LIMITADA, Advogado: Dr. SERGIO 
LUIZ DA ROCHA POMBO, INDUSTRIA DE FERTILIZANTES ATLANTICO LTDA, 
Advogado: Dr. SERGIO LUIZ DA ROCHA POMBO, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-RRAg - 272-90.2022.5.17.0012 da 17ª Região, 
AGRAVANTE: LUCIANO SALES DE SOUZA, Advogada: Dra. CLAUDIA CARLA 
ANTONACCI STEIN, AGRAVADO: CHOCOLATES GAROTO LTDA., Advogado: Dr. 
BERESFORD MARTINS MOREIRA NETO, Advogado: Dr. EDUARDO CHALFIN, 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-RR - 189-34.2023.5.05.0122 da 5ª Região, AGRAVANTE: 
EMPRESA BAIANA DE AGUAS E SANEAMENTO SA, Advogado: Dr. MOZART 
VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. SERGIO SANTOS SILVA, 
AGRAVADO: SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDUSTRIA DA 
CONSTRUCAO CIVIL, MONT. E MANUT. INDUST DE CAND. S. FILHO, SAO SEB. 
DO PASSE, S. F. DO COND E M DEUS, Advogado: Dr. RUI MORAES CRUZ, AGUA 
FORTE SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA, Advogado: Dr. FERNANDO 
SONCHIM, Advogado: Dr. RODRIGO SILVA ALMEIDA, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: AIRR - 413-46.2013.5.02.0464 da 2ª Região, Agravante(s): 
ESPÓLIO de DAVID JUSTO MALFATTI, Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO DE 
ARGENTON E QUEIROZ, Agravado(s): DANIELA APARECIDA BELIZARIO, 
GISELE APARECIDA ALVES, NEXTHREE BRASIL SERVICOS E COMERCIO DE 
SUPRIMENTOS INFORMATICA LTDA, TIM S.A., Advogado: Dr. SIDNEY RUIZ 
BERNARDO JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: RRAg - 1000445-
32.2020.5.02.0062 da 2ª Região, AGRAVANTE: G4S VANGUARDA SEGURANCA E 
VIGILANCIA LTDA., Advogado: Dr. CLODOMIRO VERGUEIRO PORTO FILHO, 
Advogada: Dra. CRISTIANE DA SILVA MARCOS BONACORDI, Advogado: Dr. 
DIOGENES MADEU, Advogado: Dr. FABIO ROMEU CANTON FILHO, Advogada: 
Dra. MICHELE BECKER, Advogada: Dra. TANIA MARIA CASTELO BRANCO 
PINHEIRO, AGRAVADO: JOAO SILVA DE SOUZA, Advogado: Dr. WALTER JOSE 
SPIREK JUNIOR, BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. ALESSANDRA FELICE 
DOS SANTOS PERCEQUILLO, Advogada: Dra. LUCIANA MOREIRA AGUIAR DE 
TOLEDO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, ITAU 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. JAIR TAVARES DA SILVA, COMPANHIA 
PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, Advogado: Dr. MARCELO 
OLIVEIRA ROCHA, RECORRENTE: BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. 
ALESSANDRA FELICE DOS SANTOS PERCEQUILLO, Advogada: Dra. LUCIANA 
MOREIRA AGUIAR DE TOLEDO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO 
NETO, ITAU UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. JAIR TAVARES DA SILVA, G4S 
VANGUARDA SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA., RECORRIDO: JOAO SILVA 
DE SOUZA, Advogado: Dr. WALTER JOSE SPIREK JUNIOR, G4S VANGUARDA 
SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA., BANCO BRADESCO S.A., ITAU UNIBANCO 
S.A., COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, Advogado: 



Dr. MARCELO OLIVEIRA ROCHA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - conhecer dos recursos de revista das 
Reclamadas, quanto ao tema "Deserção do recurso ordinário", por ofensa ao art. 5º, LV, da 
Constituição Federal e, no mérito, dar-lhes provimento para, afastando o obstáculo da 
deserção, determinar o retorno dos autos à Corte de origem, a fim de que prossiga no 
exame dos recursos ordinários das Reclamadas, como entender de direito; e, II - declarar 
prejudicada a análise do agravo de instrumento da primeira Reclamada, com a ressalva de 
que caberá à parte interessada renovar a provocação recursal após a integralização da tutela 
judicial. Processo: RRAg - 100586-16.2019.5.01.0070 da 1ª Região, AGRAVANTE: 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, AGRAVADO: REJANE DA SILVA OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. JOSE MAURO MOREIRA GUEDES, PRO-SAUDE ASSOCIACAO 
BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL E HOSPITALAR - EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogada: Dra. ALEXSANDRA AZEVEDO DO FOJO, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
543-B, § 3o, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015); II - conhecer do recurso de 
revista por ofensa ao artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, 
julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Por se tratar de reclamação 
trabalhista ajuizada na vigência da Lei 13.467/2017, impõe-se a condenação do 
Reclamante ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais em favor do patrono 
do órgão integrante da Administração Pública, resguardada a suspensão de exigibilidade 
porquanto beneficiário da gratuidade de justiça (artigo 791-A, § 4º, da CLT). Processo: 
RR - 20809-36.2014.5.04.0405 da 4ª Região, Recorrente(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Procuradora: Dra. Andréia Wagner, Advogado: Dr. Tanus Salim, 
Recorrido(s): JOSÉ CARLOS BICA DUTRA, Advogada: Dra. FABÍOLA DALL'AGNO, 
PROSERVI SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA. - MASSA FALIDA, Advogada: Dra. 
LISIANE SERVO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão em que não conhecido o recurso de revista. Não havendo 
juízo de retratação de que trata o artigo art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015, devolvam-se 
os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do 
recurso extraordinário, como entender de direito. Processo: EDCiv-RR - 119700-
37.2009.5.02.0013 da 2ª Região, Embargante: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO 
DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO - PRODESP, Advogado: Dr. JOSÉ 
PASCHOALE NETO, Embargado(a): CONSOFT CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA, 
Advogado: Dr. JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS, FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Gustavo Lacerda Anello, ROGERIO DOS SANTOS 
BRANCÁTI, Advogado: Dr. EDUARDO TOFOLI, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de 
declaração. Processo: EDCiv-EDCiv-Ag-RRAg - 572-45.2013.5.03.0113 da 3ª Região, 
Embargante: ANA PAULA MANINI, Advogado: Dr. CLÉRISTON MARCONI 
PINHEIRO LIMA, Embargado(a): BANCO FIBRA S.A., Advogado: Dr. ALEXANDRE 
DE ALMEIDA CARDOSO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração. Processo: 
EDCiv-RR - 433-38.2011.5.09.0003 da 9ª Região, Embargante: BANCO DO BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. MOISÉS VOGT, Advogado: Dr. FABRÍCIO SODRÉ 
GONÇALVES, Embargado(a): PAULO ALFREDO RENZ, Advogado: Dr. PAULO 
FERNANDO SOUZA, Advogado: Dr. LIDIOMAR RODRIGUES DE FREITAS, 
Advogado: Dr. GILBERTO RODRIGUES DE FREITAS, Advogado: Dr. CELSO 
FERRAREZE, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 



unanimidade, dar provimento aos embargos declaratórios para, sanando erro material, 
determinar que onde se lê: "Reduzida a condenação, arbitra-se novo valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais), do qual resultam custas processuais no importe de R$100.000,00 (cem mil 
reais) a cargo do Banco Reclamado", leia-se: "Reduzida a condenação, arbitra-se novo 
valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), do qual resultam custas processuais no importe de 
R$2.000,00 (dois mil reais) a cargo do Banco Reclamado". Processo: Ag-AIRR - 101212-
46.2019.5.01.0034 da 1ª Região, AGRAVANTE: SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR 
ESTACIO DE SA LTDA, Advogado: Dr. GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO, 
Advogado: Dr. PAULO ROBERTO PETRI DA SILVA, Advogado: Dr. RAMIRO 
BORGES FORTES, AGRAVADO: YJAQUIR CARNEIRO RAMOS, Advogada: Dra. 
ANA PAULA MOREIRA FRANCO, Advogado: Dr. ANDRE HENRIQUE RAPHAEL 
DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. CAIO GAUDIO ABREU, Advogada: Dra. CHRISTIANE 
DAMASCO DE CASTRO, Advogada: Dra. CLAUDIA DE CARVALHO MONASSA, 
Advogado: Dr. HENRIQUE LOPES DE SOUZA, Advogado: Dr. JOSE CARLOS DA 
COSTA FERREIRA, Advogada: Dra. LAIS MARCELLE PEREIRA PRATA, Advogada: 
Dra. MANUELA MARTINS DE SOUSA, Advogado: Dr. MARCELO LUIS PACHECO 
COUTINHO, Advogado: Dr. MARCIO LOPES CORDERO, Advogado: Dr. MARCUS 
VARAO MONTEIRO, Advogada: Dra. MONICA ALEXANDRE SANTOS, Advogada: 
Dra. NATALIA MIRANDA DE MACEDO, Advogada: Dra. NATALIA XIMENES DO 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. RAFAEL DO VALE CRUZ, Advogado: Dr. RAPHAEL 
INACIO MEDEIROS, Advogada: Dra. RITA DE CASSIA SANTANNA CORTEZ, 
Advogado: Dr. ROMULO DA CONCEICAO NOGUEIRA, Advogada: Dra. VIVIAN 
TEIXEIRA MONASTERIO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 101145-
31.2018.5.01.0062 da 1ª Região, AGRAVANTE: GABRIELLE VINCENZI BARBOSA 
DA SILVA, Advogado: Dr. FERNANDO RIBEIRO COELHO, AGRAVADO: ITAU 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. EDUARDO CHALFIN, Advogada: Dra. PRISCILA 
MATHIAS DE MORAIS FICHTNER, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-RRAg - 
100718-36.2022.5.01.0501 da 1ª Região, AGRAVANTE: ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, AGRAVADO: MAYANA GONCALVES BENTO, Advogada: Dra. 
MONIQUE SILVA FERNANDES, HOSPITAL MAHATMA GANDHI, Advogado: Dr. 
JONATHAN PONTES DE MELO, Advogado: Dr. LEONARDO SODER MACHADO 
FONTENELE, Advogada: Dra. LETICIA MENDES LOPES, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao 
agravo. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo 1.041, caput, §1o, do 
CPC/2015, devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito. Processo: 
Ag-RR - 100626-13.2022.5.01.0031 da 1ª Região, AGRAVANTE: MUNICIPIO DE RIO 
DE JANEIRO, AGRAVADO: REINALDO SIMPLICIO DE FREITAS, Advogada: Dra. 
LARISSA MARIA ABDALLA DE CARVALHO JAUED, Advogado: Dr. VICTOR 
DELAURA MEYER, HB MULTISERVICOS LTDA, Advogado: Dr. NICK BASSALO 
ANTUNES, Advogado: Dr. RODRIGO FERNANDES MARTINS, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao 
agravo. Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo 1.041, caput, §1o, do 
CPC/2015, devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no 
exame de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito. Processo: 
Ag-RR - 89200-94.2007.5.02.0065 da 2ª Região, Agravante(s): ANA MARIA 



FERNANDES BANHATO, Advogado: Dr. TALES BANHATO, Agravado(s): 
COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, Advogado: Dr. 
MARCELO OLIVEIRA ROCHA, Advogado: Dr. MARCOS CALDAS MARTINS 
CHAGAS, FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO - FESP, Advogada: Dra. 
CLÁUDIA HELENA DESTEFANI DE LACERDA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: 
Ag-AIRR - 21002-28.2021.5.04.0204 da 4ª Região, AGRAVANTE: INTERCEMENT 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. ALVARO VAN DER LEY LIMA NETO, AGRAVADO: 
MARGARETE DA SILVA FREITAS, Advogado: Dr. ALEXANDRE DA SILVA 
VICENTE, Advogada: Dra. FERNANDA BRAGA SILVEIRA VICENTE, ZANDONA-
MINERACAO E TERRAPLENAGEM LTDA., Advogado: Dr. DIEGO MARTIGNONI, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do agravo. Processo: Ag-RRAg - 20095-06.2021.5.04.0252 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, AGRAVADO: ANDREA 
MARA PEIXOTO, Advogada: Dra. MARIANNE BERNARDI DE OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. MARISA INES BERNARDI DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. MILENE 
MATTANA DE FRAGA, Advogada: Dra. RAQUEL SIMONE BERNARDI CAOVILLA, 
Advogada: Dra. TATIANE PORTES DA SILVA, YC SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. 
STANLEY DANIEL KANITZ NUNES, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao agravo. Não havendo juízo 
de retratação de que trata o artigo art. 1.041, caput, §1o, do CPC/2015, devolvam-se os 
autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do 
recurso extraordinário, como entender de direito. Processo: Ag-RRAg - 11836-
09.2017.5.03.0052 da 3ª Região, Agravante(s): FRANCISCO DE ASSIS RODRIGUES, 
Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. EULER DE MOURA SOARES FILHO, Advogado: Dr. MOZART 
VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. REGIANA VALADARES DA SILVA, 
Advogada: Dra. MARÍLIA DE ALMEIDA TORGA RODRIGUES, Advogada: Dra. 
ROSÁLIA MARIA LIMA SOARES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Processo: Ag-AIRR - 11584-21.2022.5.15.0044 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: RUMO MALHA PAULISTA S.A., Advogada: Dra. CARLA TERESA 
MARTINS ROMAR, AGRAVADO: ANDRE PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. 
FREDERICO ABREU, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-AIRR - 11346-91.2015.5.18.0002 da 
18ª Região, Agravante(s): ROBERTO ALVES DOMINGUES, Advogada: Dra. GIZELI 
COSTA D'ABADIA NUNES DE SOUSA, Advogado: Dr. MIKELLY JULIE COSTA 
D'ABADIA, Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogada: Dra. ANA VIRGÍNIA BATISTA LOPES DE SOUZA, Advogado: Dr. 
CRISTIANO MARTINS DE SOUZA, Advogada: Dra. VANESSA BITTES TERRA, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo, com acréscimo de fundamentação. Processo: Ag-RRAg - 11005-
26.2021.5.15.0071 da 15ª Região, AGRAVANTE: MAHLE METAL LEVE S.A., 
Advogado: Dr. GUSTAVO SARTORI, MARCIO PAIVA DE ALMEIDA, Advogado: Dr. 
MARCIO ANTONIO DE OLIVEIRA, AGRAVADO: MARCIO PAIVA DE ALMEIDA, 
Advogado: Dr. MARCIO ANTONIO DE OLIVEIRA, MAHLE METAL LEVE S.A., 
Advogado: Dr. GUSTAVO SARTORI, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do agravo da Reclamada; II - dar 
provimento ao agravo do Autor; e, III - não conhecer do recurso de revista interposto pela 



Reclamada. Custas inalteradas. Processo: Ag-RR - 10987-63.2023.5.18.0002 da 18ª 
Região, AGRAVANTE: YARA FAGUNDES PEIXOTO, Advogado: Dr. ARTENIO 
BATISTA DA SILVA JUNIOR, Advogado: Dr. JOAQUIM CANDIDO DOS SANTOS 
JUNIOR, Advogada: Dra. PATRICIA MIRANDA CENTENO AMARAL, AGRAVADO: 
COMPANHIA DE URBANIZACAO DE GOIANIA - COMURG, Advogado: Dr. 
CARLOS SOARES DA SILVA JUNIOR, Advogado: Dr. LUCAS GABRIEL COSTA 
COELHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - dar provimento ao agravo; e, III - conhecer do recurso de revista, quanto 
ao tema "indenização por danos morais", por violação do art. 5o, V e X, da CF e, no 
mérito, dar-lhe provimento para condenar a Reclamada ao pagamento de indenização por 
dano moral, no valor de R$ 10.000,00. Inverte-se o ônus da sucumbência. Custas pela 
Reclamada, no importe de R$ 200,00 (duzentos reais), calculadas sobre o valor da 
condenação, provisoriamente arbitrado em R$ 10.000,00. Condena-se a Reclamada ao 
pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, fixados em 10% (dez por cento) 
sobre o valor que resultar da liquidação da sentença. Processo: Ag-AIRR - 10715-
18.2024.5.03.0078 da 3ª Região, AGRAVANTE: ARTEBRILHO MULTSERVICOS 
LTDA, Advogado: Dr. ALAN AUGUSTO SANTOS, Advogado: Dr. CARLOS 
GONCALVES DE OLIVEIRA, AGRAVADO: CLAUDIO MARCIO GOMES, 
Advogada: Dra. DAYANE DE OLIVEIRA ZANELLI, Advogada: Dra. KARINA 
BISCOTTO SOUSA, MUNICIPIO DE UBA, Advogada: Dra. VIVIANE FERNANDES 
MACHADO COELHO, Advogado: Dr. WELLITON APARECIDO NAZARIO, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-RR 
- 10631-41.2022.5.15.0114 da 15ª Região, AGRAVANTE: ADILSON LUIZ 
MONTEIRO, Advogado: Dr. MARCELO ALEXANDRE MENDES OLIVEIRA, 
AGRAVADO: OPERLOG LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA, Advogada: Dra. 
WELLING MENDES KHATIB, FAURECIA AUTOMOTIVE DO BRASIL LTDA, 
Advogado: Dr. MARCELO GALVAO DE MOURA, STELLANTIS AUTOMOVEIS 
BRASIL LTDA., Advogada: Dra. ANA PAULA PAIVA DE MESQUITA BARROS, 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-RR - 10618-23.2023.5.15.0109 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
DANIELA APARECIDA DA SILVA, Advogada: Dra. DEBORA GONCALVES DA 
SILVA, Advogada: Dra. PATRICIA PINHEIRO, AGRAVADO: CENTRO DE 
CONVIVENCIA E HOSPEDAGEM PARA IDOSOS SANTA ROSALIA LTDA - ME, 
Advogado: Dr. THIAGO TADEU GARCIA LANDULFO, Advogado: Dr. VINICIUS 
HENRIQUE PEREIRA MACHADO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo, com acréscimo de 
fundamentação. Processo: Ag-AIRR - 10604-70.2024.5.15.0055 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: PASCHOALOTTO SERVICOS FINANCEIROS S/A, Advogado: Dr. 
MARCUS VINICIUS DE MORAIS JUNQUEIRA, AGRAVADO: CAMILA 
FERNANDA DE SOUZA BRANCALHON, Advogado: Dr. IAN FELIPE SOUZA 
FERRAZ, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo e, diante da manifesta inviabilidade do agravo 
interposto e o caráter protelatório da medida eleita pela parte, impõe-se a aplicação da 
multa prevista no artigo 1.021, § 4o, do CPC/2015, no percentual de 5% sobre o valor dado 
à causa (R$ 20.000,00), o que perfaz o montante de R$1.000,00, a ser revertido em favor 
da Reclamante, devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de 
lei. Processo: Ag-ARR - 10168-69.2017.5.15.0019 da 15ª Região, Agravante(s) e 
Agravado (s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. MOISÉS VOGT, Advogada: 



Dra. PRICILA SABAG NICODEMO, Advogada: Dra. JULIANA ELOÍSA BIANCO, 
GERALDA HELENA BARBOSA, Advogado: Dr. JOSIEL VACISKI BARBOSA, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - negar 
provimento ao agravo da Reclamante; II - dar provimento ao agravo do Reclamado; III - 
dar provimento ao agravo de instrumento do Reclamado para, convertendo-o em recurso 
de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de 
julgamento (RITST, art. 122). Processo: Ag-ARR - 2040-22.2015.5.06.0103 da 6ª 
Região, Agravante(s): JAILSON PEREIRA DA SILVA, Advogada: Dra. ISADORA 
COELHO DE AMORIM OLIVEIRA, Advogado: Dr. CLÁUDIO GONÇALVES 
GUERRA, Agravado(s): EMPRESA BRASILEIRA DE COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE 
ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA., Advogado: Dr. JORGE NASCIMENTO 
DAMASCENO, Advogada: Dra. MARIANA QUEIROGA CAVALCANTI DA 
BÔAVIAGEM TAVARES DE MELO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - dar provimento ao agravo; e, II - conhecer do 
recurso de revista do Reclamante, quanto ao tema "HORAS EXTRAS INTERVALARES. 
BASE DE CÁLCULO. PRÊMIOS. PARCELA VARIÁVEL. ATINGIMENTO DE 
METAS. SÚMULA 340/TST. INAPLICABILIDADE", por má-aplicação da Súmula 
340/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a incidência da Súmula 340/TST no 
cálculo das horas extras do Reclamante no que diz respeito aos prêmios e às horas extras 
intervalares. Custas inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1528-10.2017.5.05.0196 da 5ª 
Região, Agravante(s): BAHIA XPRESS ORGANIZACOES LOGISTICA LTDA, 
Advogado: Dr. FERNANDO MELO CARNEIRO, Agravado(s): CRBS S.A., Advogado: 
Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, JONAEL SENA DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. JULIANO SILVA LEITE, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I- conhecer parcialmente do agravo e, no mérito, 
dar-lhe provimento para prosseguir no exame do agravo de instrumento quanto ao tema 
"BANCO DE HORAS. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA. VALIDADE"; II - dar 
provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, 
determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, 
art. 122). Processo: Ag-RRAg - 1214-85.2018.5.12.0050 da 12ª Região, Agravante(s) e 
Agravado (s): GILMAR VENTURA DE LIMA, Advogado: Dr. MARLON PACHECO, 
Advogado: Dr. MIZAEL WANDERSEE CUNHA, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - negar provimento ao agravo da 
Reclamada, II - dar parcial provimento ao agravo do Reclamante, apenas quanto ao tema 
"Justiça Gratuita"; e, III - conhecer do recurso de revista do Reclamante, por violação do 
artigo 5º, LXXIV, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para deferir-
lhe o benefício da justiça gratuita. Custas inalteradas. Processo: Ag-AIRR - 1182-
27.2018.5.10.0021 da 10ª Região, Agravante(s): BRASFORT EMPRESA DE 
SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. NILSON JOSÉ FRANCO JUNIOR, Agravado(s): 
BELIOMAR LOPES DOS SANTOS, Advogado: Dr. LISANGELA RODRIGUES DE 
SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Processo: Ag-AIRR - 444-13.2024.5.23.0071 da 23ª 
Região, AGRAVANTE: AGROPECUARIA PEDRA PRETA LTDA, Advogado: Dr. 
VALTER STAVARENGO, AGRAVADO: JUESLEY LINO PEREIRA, Advogada: Dra. 
ALINE KELLE VIEIRA MEDRADO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: AIRR - 11134-
80.2013.5.11.0052 da 11ª Região, Agravante(s): ESTADO DE RORAIMA, Advogada: 
Dra. Aline de Souza Ribeiro, Agravado(s): MÁRCIO OLIVEIRA LIMA, RS 
CONSTRUÇÕES LTDA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 



por unanimidade, manter a decisão em que negado provimento ao agravo de instrumento. 
Não havendo juízo de retratação de que trata o artigo art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015, 
devolvam-se os autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de direito. Processo: AIRR - 
937-94.2019.5.10.0016 da 10ª Região, AGRAVANTE: BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR, Advogada: 
Dra. CAROLINA MOREIRA MAFRA GOTTSCHALL, Advogado: Dr. FERNANDO 
RAMOS GONCALVES, Advogado: Dr. LEONARDO RAMOS GONCALVES, 
Advogado: Dr. LUIZ HENRIQUE VIEIRA, Advogado: Dr. MARCIO ALEXANDRE 
MALFATTI, Advogado: Dr. MATHEUS GONCALVES MOREIRA, Advogada: Dra. 
SABRINA GOMES SANTOS, FERNANDA DE CASSIA SILVA, Advogado: Dr. 
BRUNO LIMA GONCALVES, Advogada: Dra. FLAVIA ROBERTA GUIMARAES 
PIRES, Advogado: Dr. LEONARDO HENRIQUE MACHADO DO NASCIMENTO, 
Advogada: Dra. RAQUEL FREIRE ALVES, AGRAVADO: FERNANDA DE CASSIA 
SILVA, Advogado: Dr. BRUNO LIMA GONCALVES, Advogada: Dra. FLAVIA 
ROBERTA GUIMARAES PIRES, Advogado: Dr. LEONARDO HENRIQUE 
MACHADO DO NASCIMENTO, Advogada: Dra. RAQUEL FREIRE ALVES, BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. CARLOS AUGUSTO TORTORO 
JUNIOR, Advogada: Dra. CAROLINA MOREIRA MAFRA GOTTSCHALL, Advogado: 
Dr. FERNANDO RAMOS GONCALVES, Advogado: Dr. LEONARDO RAMOS 
GONCALVES, Advogado: Dr. LUIZ HENRIQUE VIEIRA, Advogado: Dr. MARCIO 
ALEXANDRE MALFATTI, Advogado: Dr. MATHEUS GONCALVES MOREIRA, 
Advogada: Dra. SABRINA GOMES SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - dar parcial provimento ao agravo do Reclamado, 
apenas quanto ao tema "limitação da condenação aos valores indicados na petição inicial. 
rito ordinário"; e II - dar provimento ao agravo de instrumento interposto pelo Reclamado 
para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a 
publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Fica sobrestado o julgamento 
do agravo em recurso de revista interposto pela Reclamante. Processo: Ag-RR - 966-
73.2010.5.15.0032 da 15ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): COMPANHIA 
PIRATININGA DE FORÇA E LUZ - CPFL, Advogado: Dr. JOÃO PEDRO EYLER 
PÓVOA, Advogada: Dra. SORAYA DE ALMEIDA CLEMENTINO, JOSÉ EDUARDO 
DA SILVA, Advogado: Dr. LEANDRO MELONI, Agravado(s): FUNDAÇÃO CESP, 
Advogado: Dr. ROBERTO EIRAS MESSINA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do agravo interposto pelo reclamante e, 
no mérito, negar-lhe provimento; II - conhecer do agravo interposto pela CPFL e, no 
mérito, dar-lhe provimento, para afastar o óbice da Súmula 333/TST indicado na decisão 
monocrática e remeter o agravo de instrumento para análise do Colegiado; III - conhecer 
do agravo de instrumento interposto pela CPFL e, no mérito, quanto ao tema "adicional de 
periculosidade - base de cálculo", dar-lhe provimento para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento 
(RITST, art. 122). Processo: ED-RR - 1001340-87.2018.5.02.0312 da 2ª Região, 
Embargante: MARIA HELENA LEDESMA, Advogado: Dr. MICHAEL DE ANDRADE, 
Advogada: Dra. RANIELLI DE OLIVEIRA ANDRADE, Embargado(a): MUNICÍPIO DE 
GUARULHOS, Advogada: Dra. Suzana Klibis, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, dar provimento aos embargos de declaração para, 
conferindo efeito modificativo ao acórdão, manter a condenação do Reclamado ao 
pagamento das diferenças de terço constitucional e abono pecuniário, nos termos da 
sentença. Mantida a condenação do Município ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais em favor do advogado da Autora, acrescentando, ainda, a condenação da 



Reclamante ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, o qual fixo no 
importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, devendo permanecer sob condição 
suspensiva de exigibilidade, conforme preceitua o art. 791-A, § 4.º, da CLT, consignando a 
impossibilidade de compensação dos honorários de advogado com eventuais créditos 
recebidos nesta ou em outra ação. Esclareça-se que, conforme o entendimento fixado pelo 
STF (ADI 5766), a execução da verba honorária advocatícia está condicionada à 
demonstração pelo credor, no prazo de até dois anos, a contar do trânsito em julgado da 
decisão que a certificou, da modificação da situação de hipossuficiência econômica da 
Autora, extinguindo-se, ao final do prazo, a obrigação legal. Processo: Ag-AIRR - 
1003303-26.2013.5.02.0468 da 2ª Região, Agravante(s): FORD MOTOR COMPANY 
BRASIL LTDA., Advogado: Dr. ALEXANDRE DE ALMEIDA CARDOSO, 
Agravado(s): WAINE EXPEDITO ALCÂNTARA, Advogado: Dr. LEVI CARLOS 
FRANGIOTTI, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e dar-lhe provimento para julgar extinto o processo, com 
resolução de mérito, na forma do art. 487, I, do CPC. Prejudicado o exame dos temas 
remanescentes. Inverte-se o ônus de sucumbência. Custas processuais pelo Autor no 
importe de R$2.740,00, calculadas sobre o valor dado à causa (R$137.000,00), de cujo 
pagamento fica isento por ser beneficiário da justiça gratuita (fl. 662). Processo: Ag-AIRR 
- 3069-68.2017.5.10.0801 da 10ª Região, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. MOISÉS VOGT, Advogado: Dr. WEMERSON PEREIRA DE 
ANDRADE, Agravado(s): ROSANGELA GUIMARAES LABRE TAVARES, Advogado: 
Dr. HEGLISSON TADEU MOCELIN NEVES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-RRAg - 
1765-21.2017.5.09.0006 da 9ª Região, Agravante(s): CLAUDIO SCHLOTAG DIAS, 
Advogado: Dr. ANTÔNIO DILSON PICOLO FILHO, Agravado(s): BANCO 
BRADESCO S.A., Advogado: Dr. NEWTON DORNELES SARATT, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-RRAg - 1612-64.2017.5.10.0004 da 10ª Região, Agravante(s) e 
Agravado (s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. MOISÉS VOGT, Advogada: 
Dra. LUCIANE BISPO, Advogado: Dr. IVAN KAMINSKI DO NASCIMENTO, 
Advogado: Dr. WEMERSON PEREIRA DE ANDRADE, WALDYR PEIXOTO FILHO, 
Advogado: Dr. WELLINGTON MENDONÇA DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - negar provimento ao agravo do 
Reclamado; e II - negar provimento ao agravo do Reclamante. Processo: Ag-ED-ARR - 
1518-89.2017.5.10.0013 da 10ª Região, Agravante(s): SERVIÇO FEDERAL DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO), Advogado: Dr. ADILSON ELIAS DE 
OLIVEIRA SARTORELLO, Advogado: Dr. DIRCEU CARREIRA JÚNIOR, 
Agravado(s): ANA MARIA DOS SANTOS, Advogada: Dra. PATRÍCIA ELIZA ALVES 
MOREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-RRAg - 11919-
15.2016.5.03.0002 da 3ª Região, Agravante(s): VIA VAREJO S.A., Advogada: Dra. 
ALESSANDRA KERLEY GIBOSKI XAVIER, Advogado: Dr. RICARDO VICTOR 
GAZZI SALUM, Advogado: Dr. CLARISSA MELLO DA MATA, Agravado(s): 
RAFAEL OLIVEIRA SILVA, Advogada: Dra. CIBELE LOPES DA SILVA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: AIRR - 1000253-
48.2019.5.02.0252 da 2ª Região, AGRAVANTE: EGELTE ENGENHARIA LTDA, 
Advogado: Dr. ANDRE DE ASSIS ROSA, AGRAVADO: PATRICIA LOURENCO 
RAYA, Advogada: Dra. DAISY LINS LOURENCO, VLI S.A., Advogada: Dra. CLISSIA 



PENA ALVES DE CARVALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe parcial provimento 
para afastar o óbice indicado na decisão monocrática quanto ao tema "adicional de 
periculosidade", relativo à ausência de transcendência, e remeter o agravo de instrumento 
para análise do Colegiado; b) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe 
provimento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Observação 1: o 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues registrou ressalva de entendimento 
pessoal. Processo: Ag-RRAg - 913-14.2023.5.05.0421 da 5ª Região, AGRAVANTE: 
EMPRESA BAIANA DE AGUAS E SANEAMENTO SA, Advogada: Dra. ANA PAULA 
AMORIM CORTES, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
AGRAVADO: MICHELLE DOS SANTOS SOUZA, Advogada: Dra. ANA PAULA 
MOREIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. CARLOS HENRIQUE MATOS FERREIRA, 
Advogado: Dr. DANIEL VENCIMENTO DOS SANTOS, Advogado: Dr. EDUARDO 
BARBOSA SAMPAIO FILHO, Advogada: Dra. GABRIELA NEVES PINHEIRO 
GOUVEIA, Advogado: Dr. SID HARTA RIEDEL DE FIGUEIREDO, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
dar-lhe provimento para acolher a prescrição total da pretensão do reclamante, relativa às 
diferenças decorrentes da inobservância dos critérios de promoção estabelecidos em Plano 
de Cargos e Salários e extinguir o feito, com resolução de mérito, nos termos do art. 487, 
II, do CPC. Diante da improcedência do pedido de condenação subsidiária, condena-se a 
parte autora ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do 
valor da causa, os quais devem permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos 
moldes previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos 
oriundos do presente processo ou de outra demanda para fins de pagamento da verba 
honorária, nos termos do decidido pelo STF na ADI no 5766. Prejudicados os demais 
temas e desdobramentos recursais. Observação 1: o Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues registrou ressalva de fundamentação. Processo: Ag-AIRR - 20473-
85.2021.5.04.0211 da 4ª Região, Recorrente(s): E.R.G.S., Advogado: Dr. BRUNO 
CRONEMBERGER TENÓRIO, Recorrido(s): L.L.C.L., Advogado: Dr. MARLON 
NUNES MENDES, M.S.L.N., Advogado: Dr. FILIPE ROCHA RICARDO, Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: em virtude de pedido de vista 
regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Breno Medeiros, suspender o julgamento do 
processo, após consignado o voto do Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Relator, 
no sentido de manter a decisão em que negado provimento ao agravo. Não havendo juízo 
de retratação de que trata o artigo art. 1.041, caput, §1º, do CPC/2015, devolvam-se os 
autos à Vice-Presidência desta Corte, para que prossiga no exame de admissibilidade do 
recurso extraordinário, como entender de direito. Processo: EDCiv-RR - 10982-
61.2013.5.12.0001 da 12ª Região, Embargante: ILZE TEREZINHA POTTMAIER, 
Advogado: Dr. FELISBERTO VILMAR CARDOSO, Embargado(a): COMPANHIA DE 
GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA DO SUL DO BRASIL - 
ELETROBRAS CGT ELETROSUL, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE CARVALHO 
GÓES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
conhecer e negar provimento aos embargos declaratórios. Observação 1: o Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: RRAg - 
101147-58.2016.5.01.0001 da 1ª Região, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Waldir Zagaglia, Advogada: Dra. 
Renata Cotrim Nacif, Advogada: Dra. Raquel do Nascimento Ramos Rohr, Agravante(s), 
Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): MARCIO EDUARDO VICTER MATIAS RAMOS DE 
AZEVEDO, Advogado: Dr. BERNARDO PESSANHA LEIDA DE CARVALHO, 



Agravado(s) e Recorrido(s): INSTITUTO DATA RIO DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, a) 
conhecer do recurso de revista do reclamante, por violação do art. 477, §8º da CLT, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para condenar a reclamada ao pagamento da multa prevista no 
aludido dispositivo celetista; b) conhecer do recurso de revista do Estado do Rio de 
Janeiro, por violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída ao Estado do Rio de Janeiro, julgando, 
quanto a ele, improcedente a reclamação trabalhista. Honorários advocatícios pela parte 
reclamante, no importe de 5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa, em 
favor dos procuradores do Ente Público, cuja exigibilidade ficará suspensa, nos termos do 
art. 791-A, § 4º, parte final, da CLT. Processo: RR - 993-32.2019.5.05.0222 da 5ª Região, 
Recorrente(s): EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A., Advogado: Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. SÉRGIO SANTOS SILVA, 
Recorrido(s): EMISSAO S/A, Advogado: Dr. GUILHERME DIMOVCI MARIA, 
IRVING LAGO DOS REIS, Advogado: Dr. LEANDRO CARVALHO SANSON, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de 
retratação, conhecer do recurso de revista, pela alegada ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária 
atribuída à Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. 
Diante da improcedência do pedido de condenação subsidiária, condena-se a parte autora 
ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da 
causa, os quais devem permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes 
previstos no art. 791-A, § 4º, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do 
presente processo ou de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos 
termos do decidido pelo STF na ADI nº 5766. Processo: RR - 578-59.2019.5.05.0251 da 
5ª Região, RECORRENTE: EMPRESA BAIANA DE AGUAS E SANEAMENTO SA, 
Advogada: Dra. ANA PAULA AMORIM CORTES, RECORRIDO: JOSAFA OLIVEIRA 
CUNHA, Advogado: Dr. THIAGO MOTA RIOS E RIOS, MS CONSTRUCOES E 
SANEAMENTO LTDA, Advogado: Dr. JOSE ELIAS SEIBERT SANTANA JUNIOR, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, § 1o da Lei no 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária, julgando improcedente a 
reclamação trabalhista em relação ao ente público. Custas inalteradas. Honorários 
advocatícios pela parte reclamante, no importe de 5% sobre o valor atualizado da causa, 
em favor dos procuradores do ente público, cuja exigibilidade fica suspensa, por ser 
beneficiária da justiça gratuita (ADI 5.766/DF). Processo: RR - 1025-60.2021.5.05.0612 
da 5ª Região, Recorrente(s): EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO S.A., 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Recorrido(s): JAILDO DE 
OLIVEIRA COSTA, Advogado: Dr. LINCOLN ALEXANDRE TEIXEIRA CLARET, 
PROJECON-PROJETOS, REPRESENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA., Relator: 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015), 
conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, 
dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos 
créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. Por 
se tratar de reclamação trabalhista ajuizada na vigência da Lei 13.467/2017, impõe-se a 
condenação do Reclamante ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais em 
favor do patrono do órgão integrante da Administração Pública. Processo: RR - 713-
20.2016.5.09.0654 da 9ª Região, Recorrente(s): VIBRA ENERGIA S.A., Advogado: Dr. 
CLÁUDIO PACHECO PRATES LAMACHIA, Recorrido(s): NATAIR RODRIGUES 



VIEIRA, Advogado: Dr. REINALDO ORLANDINE, NOVAS TÉCNICAS DE 
ASFALTOS LTDA - NTA, Advogado: Dr. RODRIGO ANTÔNIO BADAN HERRERA, 
TRANSPORTES FRAORE LTDA., Advogado: Dr. RODRIGO ANTÔNIO BADAN 
HERRERA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, II, do CPC/2015, para 
conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, 
dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos 
créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos 
iniciais. Processo: RRAg - 11812-37.2015.5.15.0045 da 15ª Região, Agravante(s) e 
Recorrido(s): GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA, Advogada: Dra. CLARISSE DE 
SOUZA ROZALES, Agravado(s) e Recorrente(s): VANDO DA SILVA SIMOES, 
Advogado: Dr. EDUARDO MOREIRA, Advogada: Dra. SAMIRA GABRIELLE 
MOREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do recurso de revista interposto pelo reclamante. Processo: RR - 11924-
52.2016.5.15.0083 da 15ª Região, Recorrente e Recorrido: GENERAL MOTORS DO 
BRASIL LTDA, Advogada: Dra. CLARISSE DE SOUZA ROZALES, RENATO 
FRANCISCO DOS SANTOS, Advogado: Dr. LEONARDO AUGUSTO NOGUEIRA DE 
OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade: I - 
conhecer do recurso de revista interposto pela reclamada, por violação do art. 7º, XXVI, da 
Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento, para excluir da condenação o 
pagamento dos minutos residuais, assim considerados aqueles gastos com atos 
preparatórios e deslocamento interno, tendo em vista a constatação da perícia realizada nos 
autos de que o limite expresso na cláusula da negociação coletiva entabulada entre as 
partes não foi extrapolado; e, II - conhecer do recurso de revista interposto pelo 
reclamante, por violação do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para condenar a reclamada ao pagamento dos repousos semanais remunerados 
no período imprescrito com reflexos em aviso prévio, férias acrescidas de 1/3, 13º salários 
e depósitos do FGTS com multa de 40%, assim como os reflexos das horas extras já pagas 
nos RSRs. Custas inalteradas. Processo: RR - 10951-54.2016.5.03.0173 da 3ª Região, 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogada: Dra. VANESSA DIAS LEMOS, 
Advogado: Dr. GUILHERME MARQUES DIAS, Advogado: Dr. ARMANDO CANALI 
FILHO, Recorrido(s): ALGAR TECNOLOGIA E CONSULTORIA S.A., Advogado: Dr. 
AMANDA DE LIMA, RAQUEL PEDRA DI MAURO FRANCA, Advogada: Dra. ROSA 
ELAINE BASTOS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC 
(art. 1.030, II, do CPC/2015), conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula 
331 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reputando lícita a terceirização, afastar 
o reconhecimento do vínculo empregatício diretamente o BANCO BRADESCO S.A., e, 
por conseguinte, a determinação de retificação da CTPS da Autora quanto ao empregador e 
a condenação ao pagamento de parcelas, legais e convencionais, daí decorrentes, julgando 
improcedentes os pedidos constantes da inicial. Inverte-se o ônus da sucumbência e 
determina-se o pagamento de custas processuais pela Reclamante no importe de R$ 549,60 
(quinhentos e quarenta e nove reais e sessenta centavos), calculadas sobre o valor da causa 
(R$ 27.480,00). Processo: RRAg - 958-17.2022.5.12.0014 da 12ª Região, 
AGRAVANTE: ANDREIA LOURENCO DA SILVA, Advogada: Dra. MANOELLA 
LUIZA DA COSTA MOLON, ESTADO DE SANTA CATARINA, AGRAVADO: 
ANDREIA LOURENCO DA SILVA, Advogada: Dra. MANOELLA LUIZA DA COSTA 
MOLON, ESTADO DE SANTA CATARINA, Advogado: Dr. FERNANDO ALVES 
FILGUEIRAS DA SILVA, UNIAO HOME CARE CLINICA MEDICA LTDA - ME, 
CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, RECORRENTE: 



ANDREIA LOURENCO DA SILVA, Advogada: Dra. MANOELLA LUIZA DA COSTA 
MOLON, RECORRIDO: ESTADO DE SANTA CATARINA, UNIAO HOME CARE 
CLINICA MEDICA LTDA - ME, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: prosseguindo no julgamento, por unanimidade: a) conhecer do recurso de revista, 
quanto ao tema "inépcia da inicial - jornada de trabalho", por violação do art. 840, § 1º, da 
CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a inépcia da petição inicial quanto aos 
pedidos relativos à jornada de trabalho (horas extras e respectivos adicionais, adicional 
noturno e labor em domingos e feriados), e determinar o retorno dos autos à origem para 
que o d. Juízo de piso reabra a instrução processual, quanto à matéria, e julgue-a como 
entender de direito. Prejudicada a análise do tema remanescente do apelo da autora e, b) 
diante o provimento do apelo da autora, considerar prejudicada a análise do recurso do 
reclamado Estado de Santa Catarina. Processo: Ag-ED-AIRR - 12463-36.2015.5.03.0164 
da 3ª Região, Agravante(s): LUIZ MARQUES DOS SANTOS, Advogado: Dr. MAGNO 
AZEVEDO RODRIGUES, Agravado(s): CISER FIXADORES AUTOMOTIVOS S/A, 
Advogado: Dr. JORGE DA SILVA SALLES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: prosseguindo no julgamento, por unanimidade, I - dar provimento 
provimento ao agravo; II - dar provimento ao agravo de instrumento para, convertendo-o 
em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de 
julgamento (RITST, art. 122). Processo: RR - 20444-03.2019.5.04.0018 da 4ª Região, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Gustavo 
Alessandro Kronbauer, Advogada: Dra. Márcia dos Anjos Manoel, Recorrido(s): DAVI 
JOSE HAHNN, Advogado: Dr. Luís Alfredo Costa, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Observação 1: o 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues juntará voto convergente. Processo: AIRR - 
1001-46.2025.5.13.0005 da 13ª Região, AGRAVANTE: DINART PACELLY DE 
SOUSA LIMA, Advogado: Dr. DINART PACELLY DE SOUSA LIMA, AGRAVADO: 
EMANUEL JADER ALVES ALENCAR, Advogado: Dr. SERGIO AUGUSTO 
CORDEIRO DA CRUZ, ISAURA ALICE VIANA SUASSUNA ALENCAR, Advogado: 
Dr. SERGIO AUGUSTO CORDEIRO DA CRUZ, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento. Prejudicado 
o exame do agravo interno de [id: 54e79ca], diante da manutenção da decisão que 
inadmitiu o recurso de revista da parte agravante. Processo: EDCiv-RR - 100404-
48.2016.5.01.0001 da 1ª Região, Embargante: MOISEIS SANTOS OLIVEIRA E 
OUTROS, Advogado: Dr. THIAGO D'ÁVILA MELO FERNANDES, Embargado(a): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO 
COTIAS, Advogado: Dr. JOÃO PAULO CURSINO PINTO DOS SANTOS, Advogada: 
Dra. LÍVIA MARIA MORAIS VASCONCELOS SALDANHA, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, dar provimento aos embargos de 
declaração para, sanando erro material, acrescer à parte dispositiva: "Prejudicado o exame 
dos capítulos autônomos do recurso, com a ressalva de que caberá à parte interessada 
renovar a provocação recursal após a integralização da tutela judicial.". Processo: Ag-ED-
AIRR - 12905-39.2016.5.15.0097 da 15ª Região, Agravante(s): VIRMONT - 
PARTICIPACOES LTDA. E OUTRO, Advogada: Dra. RAYANE CAROLINA PEREIRA 
FLORENCE, Agravado(s): HIKARI INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, Advogada: Dra. 
NADIR APARECIDA TRINDADE, LUCICLEA DA SILVA, Advogado: Dr. RENATA 
DE OLIVEIRA BRANDÃO PINHEIRO, VIRMONT PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 
LTDA., Advogado: Dr. CAIO BENNEMANN BELO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por maioria, negar provimento ao agravo. Vencido o Exmo. 
Ministro Breno Medeiros. Observação 1: o Ex.mo Ministro Breno Medeiros juntará 
justificativa de voto vencido. Processo: RR - 1214-28.2019.5.09.0020 da 9ª Região, 



Recorrente(s): ABATEDOURO COROAVES LTDA, Advogado: Dr. ALUIR ROMANO 
ZANELLATO FILHO, Advogada: Dra. DANIELA AMARAL, Recorrido(s): UNIÃO 
(PGFN), Advogado: Dr. Thiago Luís Eiras da Silveira, Advogado: Dr. Cláudio Renato de 
Andrade Filho, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por maioria, conhecer 
do recurso de revista, por violação violação do artigo 629, § 1º, da CLT e, no mérito, por 
consectário lógico, dar-lhe provimento para declarar a nulidade do auto de infração objeto 
desta ação. Vencido o Exmo. Ministro Douglas Alencar Rodrigues. Observação 1: o Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues juntará voto vencido. Processo: Ag-AIRR - 10135-
44.2023.5.15.0092 da 15ª Região, AGRAVANTE: ESTOK COMERCIO E 
REPRESENTACOES S.A., Advogado: Dr. JOSE GUILHERME CARNEIRO QUEIROZ, 
Advogado: Dr. LUIZ AFRANIO ARAUJO, Advogado: Dr. RODRIGO LACROIX DE 
ALMEIDA, Advogado: Dr. THIAGO MAHFUZ VEZZI, AGRAVADO: JOAO PAULO 
DOS SANTOS RIBEIRO, Advogado: Dr. FABIO FAZANI, JOSE ARLINDO 
MARCOLINO, Advogado: Dr. LUIZ AFRANIO ARAUJO, Advogado: Dr. THIAGO 
MAHFUZ VEZZI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: prosseguindo 
no julgamento, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-AIRR - 16-04.2022.5.05.0491 da 5ª Região, AGRAVANTE: 
INSTITUTO BIOFABRICA DE CACAU, Advogado: Dr. JOSE CARLOS MONTEIRO 
COSTA SEGUNDO, Advogada: Dra. MICHELLE SILVA QUEIROZ, AGRAVADO: 
HEPITAGORAS APARECIDO GONCALVES, Advogada: Dra. THAIANA MARIA 
LOPES DE ABREU, Advogada: Dra. THIARA CARVALHO LISBOA DE SANTANA, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: prosseguindo no 
julgamento, por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: RRAg - 1000770-51.2017.5.02.0049 da 2ª Região, Agravante(s), 
Agravado(a) e Recorrido(s): ATENTO BRASIL S.A., Advogada: Dra. FABIANA 
CRISTINA MENCARONI GIL, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): DALVA 
DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. CARLOS ALBERTO GONÇALVES FRANCO, 
Agravado(s) e Recorrido(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ 
ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. FRANCISCO LUCAS BARBOSA DE 
OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista da reclamante, por violação do art. art. 39, caput, da Lei nº 
8.177/91 e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar a recomposição dos débitos 
judiciais mediante aplicação, na fase pré-judicial, do IPCA-E, acrescido de juros de mora 
(art. 39, caput, da Lei nº 8.177/91), a partir do ajuizamento da ação, da taxa SELIC (art. 
406 do Código Civil em sua redação anterior), e, a partir da vigência da Lei nº 14.905/2024 
(30/8/2024), dos parâmetros estabelecidos no art. 406, §§ 1º e 3º, do Código Civil, 
ressalvados os valores eventualmente pagos, nos termos da primeira parte do item "i" da 
modulação do STF. Processo: RR - 74-83.2016.5.13.0009 da 13ª Região, Recorrente e 
Recorrido: AEC CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogada: Dra. LÍGIA GONÇALVES 
DE MAGALHÃES ALMEIDA, Advogado: Dr. JORGE RIBEIRO COUTINHO 
GONÇALVES DA SILVA, CLARO S.A., Advogado: Dr. JOSÉ MÁRIO PORTO 
JÚNIOR, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Recorrido(s): JÉSSICA 
BEZERRA RIBEIRO, Advogada: Dra. PATRÍCIA ARAÚJO NUNES, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 
1.030, II, do CPC), conhecer dos recursos de revista, por contrariedade à Súmula 331, III, 
do TST, e, no mérito, dar-lhes provimento para reconhecer a licitude da terceirização e 
afastar o vínculo de emprego reconhecido diretamente com a segunda reclamada, tomadora 
dos serviços, e, consequentemente, julgar improcedente a ação. Processo: Ag-RR - 658-
54.2017.5.05.0134 da 5ª Região, Agravante(s): EDLEIDE SANTOS DA SILVA, 
Advogado: Dr. JOSÉ FERNANDO MARQUES MUNIZ SANTOS, Advogado: Dr. 



EDMILSON MACHADO DA SILVA FILHO, Advogado: Dr. LAZÁRO LUIS BRITO 
DA ROCHA, Advogado: Dr. HAMURAB NASCIMENTO MENEZES, Agravado(s): 
ARTECOLA TERMOPLÁSTICOS LTDA., Advogado: Dr. JOAO CARLOS GROSS DE 
ALMEIDA, Advogado: Dr. CLÓVIS COIMBRA CHARÃO FILHO, GATRON 
INOVAÇÃO EM COMPÓSITOS S.A., Advogado: Dr. WELYNTON JOSÉ FRANQUI, 
Advogado: Dr. FABIO PONTES FÉLIX, Advogado: Dr. ALYSSON ANDRÉ 
DONANSKI, MARCOPOLO S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogado: Dr. MANUEL 
ANTONIO TEIXEIRA NETO, MEGALASER INDUSTRIA METALURGICA LTDA, 
Advogado: Dr. JOÃO ASSAD NETO, Advogado: Dr. AGATHA MAROSTEGAN 
ASSAD ANNICCHINO, SIEMENS GAMESA ENERGIA RENOVAVEL LTDA, 
Advogado: Dr. LUIS ANTONIO MONTEIRO PACHECO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe 
provimento limitar o provimento do recurso de revista interposto por MARCOPOLO S.A. 
apenas ao não reconhecimento do grupo econômico com a consequente exclusão da 
responsabilidade solidária, ficando mantida, contudo, a responsabilidade subsidiária pelos 
créditos deferidos na presente ação, na qualidade de sócia retirante. Processo: Ag-RR - 
631-77.2017.5.05.0132 da 5ª Região, Agravante(s): ITAJAI MENDES DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. JOSÉ FERNANDO MARQUES MUNIZ SANTOS, Advogado: Dr. 
EDMILSON MACHADO DA SILVA FILHO, Advogado: Dr. LAZÁRO LUIS BRITO 
DA ROCHA, Advogado: Dr. HAMURAB NASCIMENTO MENEZES, Agravado(s): 
ARTECOLA TERMOPLÁSTICOS LTDA., Advogado: Dr. JOAO CARLOS GROSS DE 
ALMEIDA, Advogado: Dr. CLÓVIS COIMBRA CHARÃO FILHO, GATRON 
INOVAÇÃO EM COMPÓSITOS S.A., Advogado: Dr. WELYNTON JOSÉ FRANQUI, 
Advogado: Dr. FABIO PONTES FÉLIX, Advogado: Dr. ALYSSON ANDRÉ 
DONANSKI, MARCOPOLO S.A., Advogado: Dr. MANUEL ANTONIO TEIXEIRA 
NETO, MEGALASER INDUSTRIA METALURGICA LTDA, Advogado: Dr. JOÃO 
ASSAD NETO, Advogado: Dr. BRUNO LOPES ROZADO, Advogado: Dr. AGATHA 
MAROSTEGAN ASSAD ANNICCHINO, SIEMENS GAMESA ENERGIA 
RENOVAVEL LTDA, Advogada: Dra. MYLENA VILLA COSTA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, dar-lhe provimento para limitar o provimento dos recursos de revista interpostos 
por MARCOPOLO S.A e ARTECOLA TERMOPLÁSTICOS S.A. apenas ao não 
reconhecimento do grupo econômico com a consequente exclusão da responsabilidade 
solidária, ficando mantida, contudo, a responsabilidade subsidiária pelos créditos deferidos 
na presente ação, na qualidade de sócias retirantes. Processo: ARR - 804-
14.2017.5.05.0161 da 5ª Região, Agravante(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): ATENTO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. PAULO AUGUSTO GRECO, Agravado(a)(s), 
Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): JAILCE JAMILE OLIVEIRA DE SANTANA, 
Advogado: Dr. ROBERTO SCHITINI, Agravado(s) e Recorrido(s): TELEFÔNICA 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. 
BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade: I - conhecer parcialmente do agravo de instrumento 
da reclamada e, no mérito negar-lhe provimento; II - conhecer do recurso de revista da 
reclamada por ofensa ao art. 5º, X, da CF e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da 
condenação o pagamento de indenização por dano moral pela ausência de assinatura da 
CTPS; III - não conhecer do recurso de revista adesivo da reclamante. Processo: RRAg - 
1001088-13.2020.5.02.0701 da 2ª Região, Agravado(s) e Recorrente(s): AEROVIAS DEL 
CONTINENTE AMERICANO S.A. - AVIANCA E OUTRAS, Advogada: Dra. MARIA 
MANOELA DE ALBUQUERQUE JACQUES, Advogada: Dra. CLAUDIA AL ALAM 



ELIAS FERNANDES, Agravante(s) e Recorrido(s): R2 SOLUÇÕES EM 
RADIOFARMÁCIA LTDA., Advogado: Dr. FABRÍCIO TRINDADE DE SOUSA, 
Advogado: Dr. ANDRÉ RENATO ZUCO, Advogada: Dra. TATIANE PASINATO DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. LAURA BAZZO, Advogado: Dr. DAIANE DA SILVA 
PICCOLI FURTADO, Advogada: Dra. FRANCINE ANDRÉIA RAMBO, Agravado(s) e 
Recorrido(s): AVB HOLDING S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. 
HAYNOAM REIS MARTINS, DIGEX AIRCRAFT MAINTENANCE LTDA., 
Advogado: Dr. RICARDO LICASTRO TORRES DE MELLO, Advogado: Dr. ROGERIO 
LICASTRO TORRES DE MELLO, IGOR WILSON FAGUNDES DE OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. HELENA CRISTINA SANTOS BONILHA, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE SANTOS BONILHA, Advogado: Dr. WAGNER LUIZ VERQUIETINI, 
MASSA FALIDA de OCEANAIR LINHAS AÉREAS S.A. AVIANCA, SPSYN 
PARTICIPAÇÕES LTDA., Advogada: Dra. HAYNOAM REIS MARTINS, SYNERJET 
BRASIL LTDA., Advogada: Dra. BENIZE CIOFFI, Advogada: Dra. SIMONE 
VIANELLO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de revista. Observação 1: o Dr. CARLOS VINICIUS DUARTE 
AMORIM, patrono da parte R2 SOLUÇÕES EM RADIOFARMÁCIA LTDA., esteve 
presente à sessão. Processo: RR - 10377-62.2015.5.01.0483 da 1ª Região, Recorrente(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. DIRCEU MARCELO 
HOFFMANN, Recorrido(s): CLAUDIO VANDRE DA SILVA, Advogado: Dr. JOÃO 
ALBERTO GUERRA, PCP ENGENHARIA E MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA., 
Advogado: Dr. MARIANO CARVALHO MORALES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no 
artigo 1.030, II, do CPC/2015, para conhecer do recurso de revista por ofensa ao artigo 71, 
§ 1º, da Lei 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Processo: Ag-Ag-AIRR - 100465-11.2021.5.01.0072 
da 1ª Região, AGRAVANTE: CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA, 
Advogado: Dr. FRANCISCO FERREIRA LIMA FILHO, Advogada: Dra. SOLANGE 
GONCALVES DIAS, AGRAVADO: WANDERLEY DE MATTOS, Advogado: Dr. 
AMAURY SOARES MARQUES JUNIOR, Advogado: Dr. JOSE ANTONIO ROLO 
FACHADA, Advogado: Dr. XAVIER AUGUSTO DE PAULA BARROS REIS, CUSTOS 
LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-EDCiv-
RR - 1000205-15.2024.5.02.0608 da 2ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA DE 
SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO - SABESP, Advogado: Dr. 
EDUARDO CHALFIN, AGRAVADO: CLAUDINEI ALVES DA COSTA, Advogado: 
Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO, Advogado: Dr. RONALDO 
TAMBERLINI PAGOTTO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para não conhecer do recurso de 
revista do reclamante. Processo: Ag-AIRR - 10313-76.2024.5.03.0064 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: ARCELORMITTAL BRASIL S.A., Advogado: Dr. EDUARDO 
PAOLIELLO NICOLAU, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
AGRAVADO: SINDICATO TRAB IND EXTRACAO FERROS E MET BAS DE 
MARIANA, Advogada: Dra. FERNANDA DE CASTRO PEREIRA CIPRIANO, 
Advogado: Dr. HELCIO MAIA FILHO, Advogado: Dr. PLINYO MAXIMO SALOME, 
Advogada: Dra. RENATA RODRIGUES CHAVES, Advogado: Dr. VINICIUS JOSE 
FARIAS DO NASCIMENTO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: RR - 



100377-65.2023.5.01.0245 da 1ª Região, RECORRENTE: ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, RECORRIDO: GABRIEL DA COSTA CARVALHO, Advogado: Dr. 
RAPHAEL GONCALVES MARINHO, INSTITUTO SOCRATES GUANAES - ISG, 
Advogado: Dr. ERICO PEREIRA COUTINHO GUEDES, Advogado: Dr. GUSTAVO 
MEDINA MAIA REZENDE DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. LETICIA GONCALVES 
CURVELO, Advogada: Dra. LUANA MARQUES PEREIRA, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do 
artigo 818 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade 
subsidiária da entidade pública pelos créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, 
improcedentes os pedidos iniciais. Por se tratar de reclamação trabalhista ajuizada na 
vigência da Lei 13.467/2017, impõe-se a condenação do Reclamante ao pagamento de 
honorários advocatícios sucumbenciais em favor do patrono do órgão integrante da 
Administração Pública, resguardada a suspensão de exigibilidade porquanto beneficiário 
da gratuidade de justiça (artigo 791-A, § 4o, da CLT). Processo: Ag-AIRR - 1001064-
19.2022.5.02.0473 da 2ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA BRASILEIRA DE 
DISTRIBUICAO, Advogado: Dr. ALEXANDRE LAURIA DUTRA, Advogada: Dra. 
RAQUEL NASSIF MACHADO PANEQUE, AGRAVADO: ALEXANDRE SOARES 
DA SILVA, Advogada: Dra. RENATA CRISTINA DOS SANTOS CADENGUE, 
Advogada: Dra. ROBERTA CADENGUE BOARETO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas 
Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Observação 1: o 
Dr. ELY TALYULI JUNIOR, patrono da parte COMPANHIA BRASILEIRA DE 
DISTRIBUICAO, esteve presente à sessão. Processo: Ag-RR - 203-96.2023.5.23.0031 da 
23ª Região, AGRAVANTE: KETONY LORRAYNE BORGES DA ROCHA, Advogada: 
Dra. BEATRIZ BIONE PEREIRA, Advogada: Dra. CARINA PIRES SARDINHA, 
Advogado: Dr. DANIEL PIRES SARDINHA, AGRAVADO: CBFACIL CORRETORA 
DE SEGUROS E NEGOCIOS LTDA., Advogada: Dra. CARLA LUIZA DE ARAUJO 
LEMOS, Advogada: Dra. JOANA NEVES AMARAL DE SOUZA, BANCO BMG SA, 
Advogada: Dra. CARLA LUIZA DE ARAUJO LEMOS, Advogada: Dra. JOANA NEVES 
AMARAL DE SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: Ag-RRAg - 1000329-
68.2023.5.02.0402 da 2ª Região, AGRAVANTE: COMPANHIA BRASILEIRA DE 
DISTRIBUICAO, Advogado: Dr. THIAGO MAHFUZ VEZZI, AGRAVADO: DAVI 
GOMES DA SILVA, Advogado: Dr. FREDERICO AUGUSTO DUARTE OLIVEIRA 
CANDIDO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-RRAg - 11730-
29.2021.5.15.0131 da 15ª Região, AGRAVANTE: TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICACOES S/A, Advogado: Dr. SERGIO CARNEIRO ROSI, 
AGRAVADO: CLEITON NUNES DOS REIS, Advogada: Dra. RENATA SANCHES 
GUILHERME, TELEFONICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, 
Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo em recurso de revista quanto 
ao tema "limitação ao valor da causa" e dar-lhe provimento para conhecer do recurso de 
revista, por ofensa ao art. 840, § 1o, da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para limitar a 
condenação aos valores atribuídos aos pedidos na inicial; b) conhecer do agravo quanto aos 
demais temas e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: Ag-AIRR - 1001711-
90.2019.5.02.0029 da 2ª Região, AGRAVANTE: BRUNA DEL BEM DIEGOLI, 
Advogada: Dra. ELIANA GUITTI, Advogada: Dra. SHEILA MOREIRA BELLO 
XAVIER, AGRAVADO: ITAU UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. DANIEL SPOSITO 
PASTORE, Advogada: Dra. DANIELA CRISTIANE DOS REIS, Advogado: Dr. 



LEANDRO GONZALES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: o Dr. ELIANA GUITTI, 
patrono da parte BRUNA DEL BEM DIEGOLI, esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: EDCiv-RR - 1000206-11.2018.5.02.0252 da 2ª Região, 
Embargante: CELIA CRISTINA TAVARES, Advogado: Dr. JEFERSON DOS REIS 
GUEDES, Embargado(a): ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BENEFICENTE DO BRASIL, 
Advogado: Dr. VICTOR MARCELINO PELÓGIA, Advogado: Dr. RENATO RIBEIRO 
DE ALMEIDA, Advogado: Dr. KALEO DORNAIKA GUARATY, MUNICÍPIO DE 
CUBATÃO, Advogado: Dr. Maurício Cramer Esteves, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração, apenas para 
prestar esclarecimentos, sem concessão de efeito modificativo. Observação 1: o Dr. 
JEFERSON DOS REIS GUEDES, patrono da parte CELIA CRISTINA TAVARES, esteve 
presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: EDCiv-Ag-ED-RR - 272-
18.2018.5.11.0006 da 11ª Região, Embargante(s) e Embargado(s): BRENO SILVA 
ALVES, Advogado: Dr. NICOLLE SOUZA DA SILVA SCARAMUZZINI TORRES, 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. MÁRIO PEIXOTO COSTA NETO, 
Advogada: Dra. KÁTIA REGINA SOUZA NASCIMENTO, Advogada: Dra. PÂMELLA 
DE MOURA SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, I - negar provimento aos embargos de declaração da Reclamada; II - dar 
provimento aos embargos de declaração do Reclamante, com efeito modificativo, para 
fazer constar da parte dispositiva do acórdão embargado a seguinte redação: "II - conhecer 
do recurso de revista por ofensa ao artigo 7º, XXVI, da Constituição Federal e, no mérito, 
dar-lhe provimento para condenar a Reclamada ao pagamento das horas extras referentes 
aos intervalos suprimidos de 10 minutos a cada 50 minutos trabalhados, e reflexos 
postulados nas prestações contratuais vinculadas ao salário, em parcelas vencidas e 
vincendas, observando a jornada contida nos controles de ponto e o período em que a 
Reclamante trabalhou na função de caixa, assim como a vigência do normativo interno e 
da norma coletiva em que previsto o direito, tudo conforme se apurar em liquidação de 
sentença. Para fins de atualização monetária incide o IPCA-E na fase pré-judicial, 
acrescido dos juros de mora (art. 39, caput, da Lei 8.177, de 1991); a partir do ajuizamento 
da ação até 29/08/2024, a taxa SELIC, ressalvados os valores eventualmente pagos, nos 
termos da primeira parte do item "i" da modulação do STF, vedada a dedução ou 
compensação de eventuais diferenças pelo critério de cálculo anterior; a partir de 
30/08/2024, no cálculo da atualização monetária, será utilizado o IPCA (art. 389, parágrafo 
único, do Código Civil) e os juros de mora corresponderão ao resultado da subtração 
SELIC - IPCA (art. 406, § 1º, do Código Civil), com a possibilidade de não incidência 
(taxa 0), nos termos do § 3º do artigo 406. Inverto o ônus de sucumbência de que resultam 
custas pela Reclamada no importe de R$ 1.000,00 (um mil reais), sobre o valor dado à 
condenação (R$ 50.000,00). Honorários advocatícios sucumbenciais a cargo da 
Reclamada, no importe de 10% sobre o valor que resultar da liquidação de sentença.". 
Observação 1: a Dra. BEATRIZ DA COSTA GOMES, patrona da parte BRENO SILVA 
ALVES, esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: Ag-RRAg - 
1001520-31.2022.5.02.0032 da 2ª Região, AGRAVANTE: IN-HAUS INDUSTRIAL E 
SERVICOS DE LOGISTICA LTDA, Advogado: Dr. ALIPIO MARIA JUNIOR, 
AGRAVADO: WAGNER LAMARCA, Advogado: Dr. DOUGLAS SFORSIN CALVO, 
TOP SERVICE SERVICOS E SISTEMAS S/A, Advogado: Dr. ALIPIO MARIA 
JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo. Observação 1: o Dr. DOUGLAS SFORSIN CALVO, patrono 
da parte WAGNER LAMARCA, esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: RRAg - 1001085-09.2021.5.02.0609 da 2ª Região, 



AGRAVANTE: STR CAPITAL LTDA., Advogado: Dr. RODRIGO SEIZO TAKANO, 
AGRAVADO: FLEX GESTAO DE RELACIONAMENTOS S.A. EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogada: Dra. GILIANE AGUINEL DE SOUSA, Advogado: Dr. 
RAPHAEL RAJAO REIS DE CAUX, VIA BC PARTICIPACOES LTDA., Advogado: 
Dr. CESAR LUIZ PASOLD JUNIOR, Advogado: Dr. LUCIO SERGIO DE LAS CASAS 
JUNIOR, ADRIANA SOARES FEITOSA, Advogada: Dra. FRANCINE MIQUELETTI 
SERRANO, Advogada: Dra. ISADORA DOLABANI DE ANDRADE, DAVI SOARES 
DE MELO, Advogada: Dra. FRANCINE MIQUELETTI SERRANO, Advogada: Dra. 
ISADORA DOLABANI DE ANDRADE, LUCAS DOS SANTOS MELO, Advogada: 
Dra. FRANCINE MIQUELETTI SERRANO, Advogada: Dra. ISADORA DOLABANI 
DE ANDRADE, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade: a) 
conhecer do agravo em agravo de instrumento quanto aos temas "PRELIMINAR DE 
NULIDADE POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL", 
"RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRABALHO", "INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. VALOR ARBITRADO", "INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS" e, no mérito, negar-lhe provimento; b) conhecer do agravo quanto ao tema 
"LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO. VALORES ATRIBUÍDOS NA PETIÇÃO 
INICIAL" e, no mérito, dar-lhe provimento para melhor exame do agravo de instrumento; 
c) conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o 
em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de 
julgamento (RITST, art. 122); Fica sobrestada a análise do agravo em recurso de revista. 
Observação 1: o Dr. ARY KATZ ACKERMANN, patrono da parte STR CAPITAL 
LTDA., esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Processo: Ag-RRAg - 
1001500-82.2021.5.02.0385 da 2ª Região, Agravante(s): BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. CLÉBER PINHEIRO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO 
NETO, Agravado(s): ANA LUCIA DE JESUS EVANGELISTA, Advogado: Dr. TAIANA 
NOBRE VELOSO OLIVEIRA, Advogado: Dr. ANTONIO CARLOS DE JESUS FILHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Observação 1: a Dra. TAIANA NOBRE VELOSO OLIVEIRA, 
patrona da parte ANA LUCIA DE JESUS EVANGELISTA, esteve presente à sessão, por 
meio de videoconferência. Processo: RR - 11157-91.2021.5.15.0130 da 15ª Região, 
RECORRENTE: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE 
SAO PAULO - PRODESP, Advogada: Dra. ALINE BADURES, Advogada: Dra. ALINE 
RODRIGUES, Advogada: Dra. ANDREA NUNES DE PIANNI, Advogado: Dr. ARTUR 
DAMIAO FONTES MAIA, Advogado: Dr. FABIANO ZAVANELLA, Advogada: Dra. 
PATRICIA BELINI DE QUEIROZ REBOUCAS, ESTADO DE SAO PAULO, 
RECORRIDO: MARIA DE FATIMA CAMILO DE ALMEIDA, Advogada: Dra. 
BIANCA CRISTINA NASCIMENTO CORCINO PINTO, COMPANHIA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SAO PAULO - PRODESP, 
Advogada: Dra. ALINE BADURES, Advogada: Dra. ALINE RODRIGUES, Advogada: 
Dra. ANDREA NUNES DE PIANNI, Advogado: Dr. ARTUR DAMIAO FONTES 
MAIA, Advogado: Dr. FABIANO ZAVANELLA, Advogada: Dra. PATRICIA BELINI 
DE QUEIROZ REBOUCAS, ESTADO DE SAO PAULO, STRATEGIC SECURITY - 
CONSULTORIA E SERVICOS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: 
Dra. ALINE CRISTINA PANZA MAINIERI, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos recursos de revista, por ofensa ao art. 71, § 1o, da Lei no 8.666/1993, e, no 
mérito, dar-lhes provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída à 
Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Diante da 
improcedência do pedido de condenação subsidiária, condena-se a parte autora ao 



pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, 
os quais devem permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes 
previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do 
presente processo ou de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos 
termos do decidido pelo STF na ADI no 5766. Observação 1: a Dra. BIANCA CRISTINA 
NASCIMENTO CORCINO PINTO falou pela parte MARIA DE FATIMA CAMILO DE 
ALMEIDA, por meio de videoconferência. Processo: RR - 925-86.2017.5.17.0006 da 17ª 
Região, Recorrente(s): VIBRA ENERGIA S.A.., Advogado: Dr. SANDRO VIEIRA DE 
MORAES, Advogada: Dra. SORAYA DE ALMEIDA CLEMENTINO, Advogado: Dr. 
CHRISTIANO AUGUSTO BICALHO CANÊDO FILHO, Advogado: Dr. AUGUSTO 
CARLOS LAMEGO JUNIOR, Advogada: Dra. LUISA MENDES DOS SANTOS, 
Recorrido(s): ARCELORMITTAL BRASIL S.A., Advogado: Dr. CARLA GUSMAN 
ZOUAIN, Advogada: Dra. BARBARA BRAUN RIZK, ELISVALDO RODRIGUES 
SOARES, Advogado: Dr. CLÁUDIO LEITE DE ALMEIDA, Advogada: Dra. 
ROSÂNGELA CASSIMIRO DE MATTOS SANT'ANNA, Advogada: Dra. FABIANA 
PEIXOTO DE JESUS DA SILVA, JM SERVIÇOS PROFISSIONAIS, CONSTRUÇÕES 
E COMÉRCIO LTDA., SUN COKE EAST SERVICOS DE COQUEIFICACAO LTDA., 
Advogado: Dr. DANIEL ALVES DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, exercendo o juízo de retratação, conhecer do recurso 
de revista, por ofensa ao art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à Administração Pública e 
determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Diante da improcedência do pedido de 
condenação subsidiária, condena-se a parte autora ao pagamento de honorários 
advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, os quais devem 
permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes previstos no art. 791-A, 
§ 4º, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do presente processo ou de 
outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos termos do decidido pelo 
STF na ADI nº 5766. Observação 1: o Dr. MATHEUS GONCALVES AMORIM, patrono 
da parte VIBRA ENERGIA S.A.., esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: RR - 973-80.2024.5.17.0012 da 17ª Região, 
RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE SERVICOS HOSPITALARES - 
EBSERH, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO DA SILVA SOUZA, Advogado: Dr. 
LEONARDO LAGE DA SILVA, Advogada: Dra. MARCELA DE FATIMA MENEZES 
MAXIMO CAVALCANTI, RECORRIDO: ROMULO GUERRA GUIMARAES, 
Advogado: Dr. SANDRO VIEIRA DE MORAES, PERITO: LAURO MARCIO VIEIRA 
DE ASSUMPCAO, JOAO CARLOS MAGALHAES RIBEIRO, Relator: Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Relator, adiar o julgamento do processo. Observação 1: o Dr. MATHEUS 
GONCALVES AMORIM falou pela parte ROMULO GUERRA GUIMARAES, por meio 
de videoconferência. Processo: Ag-RRAg - 11135-74.2016.5.03.0087 da 3ª Região, 
Agravante(s): DEBORAH CAMILA VIANA CARDOSO, Advogado: Dr. CAIO 
GABRIEL FERREIRA MARCONDES, Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. LÍVIA MARIA MORAIS VASCONCELOS 
SALDANHA, Advogada: Dra. LUCIANA ARRUDA SILVEIRA, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - dar parcial provimento 
ao agravo; II - conhecer do recurso de revista por violação do artigo 5º, LV, da 
Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastada a intempestividade do 
recurso ordinário da Reclamante, determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de 
origem para que examine o apelo da Reclamante e o recurso adesivo da Reclamada, como 
entender de direito. Custas inalteradas. Observação 1: a Dra. Ana Luiza Pereira Fernandes, 



patrona da parte DEBORAH CAMILA VIANA CARDOSO, esteve presente à sessão, por 
meio de videoconferência. Processo: RRAg - 623-11.2022.5.09.0651 da 9ª Região, 
AGRAVANTE: LUIZ ANTONIO MOSCALESKI, Advogada: Dra. RAPHAELLE 
CHRISTIANE CRUZ LIMA ROCHA, BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
TOBIAS DE MACEDO, AGRAVADO: LUIZ ANTONIO MOSCALESKI, Advogada: 
Dra. RAPHAELLE CHRISTIANE CRUZ LIMA ROCHA, BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. TOBIAS DE MACEDO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo em agravo de instrumento interposto 
pelo reclamado e, no mérito, negar-lhe provimento; b) conhecer do agravo em agravo de 
instrumento interposto pelo reclamante, quanto ao tema "protesto judicial. erro material", e, 
no mérito, negar-lhe provimento; c) conhecer do agravo em agravo de instrumento 
interposto pelo reclamante, quanto ao tema "justiça gratuita", e, no mérito, dar-lhe 
provimento para melhor exame do agravo de instrumento; d) conhecer do agravo de 
instrumento do reclamante e, no mérito, dar-lhe provimento para, convertendo-o em 
recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de 
julgamento (RITST, art. 122), ficando sobrestada a análise dos agravos em recurso de 
revista das partes para a próxima assentada. Observação 1: o Dr. TOBIAS DE MACEDO, 
patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: RRAg - 427-04.2022.5.12.0022 da 12ª Região, 
AGRAVANTE: ERNESTO TZIRULNIK, Advogado: Dr. ADAO PAULO FERREIRA, 
Advogada: Dra. ANA AMELIA MASCARENHAS CAMARGOS, AGRAVADO: LEVY 
LEAL DE MEIRELLES JUNIOR, Advogado: Dr. ALLEXSANDRE LUCKMANN 
GERENT, Advogada: Dra. BARBARA JOAQUIM FLOR PUCCI, Advogada: Dra. 
DENISE JOPPI GERENT, Advogado: Dr. DOUGLAS CARDOSO SILVEIRA, 
Advogado: Dr. JEFERSON KOERICH, Advogado: Dr. KLEBER IVO DOS SANTOS, 
RECORRENTE: LEVY LEAL DE MEIRELLES JUNIOR, Advogado: Dr. 
ALLEXSANDRE LUCKMANN GERENT, Advogada: Dra. BARBARA JOAQUIM 
FLOR PUCCI, Advogada: Dra. DENISE JOPPI GERENT, Advogado: Dr. DOUGLAS 
CARDOSO SILVEIRA, Advogado: Dr. JEFERSON KOERICH, Advogado: Dr. KLEBER 
IVO DOS SANTOS, RECORRIDO: ERNESTO TZIRULNIK, Advogado: Dr. ADAO 
PAULO FERREIRA, Advogada: Dra. ANA AMELIA MASCARENHAS CAMARGOS, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por solicitação do Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Relator, adiar o julgamento do processo. Observação 
1: a Dra. ANA AMELIA MASCARENHAS CAMARGOS falou pela parte ERNESTO 
TZIRULNIK, por meio de videoconferência. Processo: RRAg - 100664-
77.2022.5.01.0046 da 1ª Região, AGRAVANTE: MARILIA MARTINS FERREIRA, 
Advogada: Dra. FERNANDA DE OLIVEIRA DEIRO COSTA, Advogada: Dra. 
JANAINA JARDIM DE ARAUJO ALBAGLI, Advogado: Dr. RAFAEL DAUM 
STABILE DE SOUSA, AGRAVADO: UNIÃO FEDERAL (AGU), CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo; II - dar provimento ao 
agravo de instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação 
do processo e a publicação de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Observação 1: 
a Dra. JANAINA JARDIM DE ARAUJO ALBAGLI, patrona da parte MARILIA 
MARTINS FERREIRA, esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: RRAg - 159-18.2022.5.06.0021 da 6ª Região, 
AGRAVANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, AGRAVADO: BANCO 
SAFRA S A, Advogada: Dra. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO, Advogada: Dra. 
GISELLE ESTEVES FLEURY, Advogado: Dr. LEONARDO SANTANA CALDAS, 
Advogado: Dr. RENATO NORIYUKI DOTE, RECORRENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO 



DO TRABALHO, RECORRIDO: BANCO SAFRA S A, Advogada: Dra. CRISTIANA 
RODRIGUES GONTIJO, Advogada: Dra. GISELLE ESTEVES FLEURY, Advogado: Dr. 
LEONARDO SANTANA CALDAS, Advogado: Dr. RENATO NORIYUKI DOTE, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista por ofensa ao art. 129, III, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para, reconhecendo a legitimidade ativa do Ministério Público do Trabalho, 
devolver os autos à Corte de origem, para que prossiga no julgamento do recurso ordinário 
do "Parquet" e do recurso adesivo do réu, como entender de direito. Observação 1: a Dra. 
Maria Rita Floriano de Camargo falou pela parte BANCO SAFRA S A, por meio de 
videoconferência. Processo: RR - 100782-17.2022.5.01.0058 da 1ª Região, 
RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA 
AEROPORTUARIA - INFRAERO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO 
NETO, RECORRIDO: FLAVIO HECHTMAN, Advogado: Dr. ALFREDO TABARE 
GUISULFO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de revista. Observação 1: a Dra. ALFREDO TABARE GUISULFO, 
patrona da parte FLAVIO HECHTMAN, esteve presente à sessão, por meio de 
videoconferência. Processo: RRAg - 2422-90.2015.5.02.0017 da 2ª Região, Agravante(s) 
e Recorrente(s): ELAINE RAMOS DE LIMA, Advogado: Dr. ESDRAS SOARES 
VEIGA, Agravado(s) e Recorrido(s): GLOBAL VILLAGE TELECOM S.A., Advogada: 
Dra. VIVIANE CASTRO NEVES PASCOAL MALDONADO DAL MAS, 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. OTÁVIO PINTO E SILVA, Advogado: Dr. 
JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA 
MACIEL, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade: I - 
conhecer do agravo de instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento; e, II - não conhecer 
do recurso de revista. Observação 1: o Dr. ESDRAS SOARES VEIGA, patrono da parte 
ELAINE RAMOS DE LIMA, esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. 
Observação 2: o Dr. ANDRE SCHOFFEN MARTINS, patrono da parte TELEFÔNICA 
BRASIL S.A., esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 328-08.2017.5.09.0664 da 9ª 
Região, Agravante(s) e Recorrente(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogada: Dra. 
MARISSOL JESUS FILLA, Agravado(s) e Recorrido(s): ANA PAULA PALUDETTO 
MOREIRA, Advogado: Dr. ALBERTO DE PAULA MACHADO, Advogado: Dr. ADAM 
PAULO DIAS DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "Quantum indenizatório", 
por violação do art. 944 do Código Civil e, no mérito, dar-lhe provimento para reduzir o 
valor da condenação a título de dano moral para R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Custas 
inalteradas. Observação 1: a Dra. DANIELLE HIDALGO CAVALCANTI DE 
ALBUQUERQUE falou pela parte ANA PAULA PALUDETTO MOREIRA. Processo: 
RRAg - 21649-85.2014.5.04.0004 da 4ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): ADOBE 
ASSESSORIA DE SERVIÇOS CADASTRAIS S.A., Advogado: Dr. GILBERTO 
STÜRMER, Advogado: Dr. GUSTAVO WILLHELM DEGRAZIA, Advogado: Dr. 
CARLOS VINÍCIUS DUARTE AMORIM, Agravado(s) e Recorrido(s): CREFISA S.A. 
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, Advogado: Dr. DIOGO 
ANTÔNIO PEREIRA MIRANDA, LEILA ROSANE DA SILVA OLBERMANN, 
Advogado: Dr. RAFAEL DAVI MARTINS COSTA, Advogado: Dr. DAYSE LINCHEN 
GROSS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 170, caput, da Constituição Federal, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para afastar o reconhecimento do vínculo de emprego 
diretamente com a tomadora dos serviços e a concessão de direitos e benefícios daí 
decorrentes, julgando totalmente improcedente a ação. Observação 1: a Dra. CAROLINA 
GIRARDI CONSOLI falou pela parte LEILA ROSANE DA SILVA OLBERMANN, por 



meio de videoconferência. Observação 2: o Dr. GUSTAVO WILLHELM DEGRAZIA, 
patrono da parte ADOBE ASSESSORIA DE SERVIÇOS CADASTRAIS S.A., esteve 
presente à sessão, por meio de videoconferência. Observação 3: o Dr. CARLOS 
VINICIUS DUARTE AMORIM, patrono da parte CREFISA S.A. CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, esteve presente à sessão. Processo: RR - 325-
75.2017.5.20.0008 da 20ª Região, Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. JOÃO CARLOS OLIVEIRA COSTA, Advogado: Dr. 
ALBERTO FIGUEIREDO NETO, Advogado: Dr. CARLOS MARTINEZ FRANCO 
LIMA GOMES, Advogado: Dr. RAÍSSA MARIA HORTA MELO, Recorrido(s): 
BRASITEST LTDA., Advogado: Dr. DANIEL ALVES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
GILBERTO RAIMUNDO BADARÓ DE ALMEIDA SOUZA, Advogada: Dra. RENATA 
MALCON MARQUES BADARÓ DE ALMEIDA, SINDICATO DOS 
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALURGICAS DO ESTADO DE 
SERGIPE, Advogado: Dr. RAUL FREITAS PIRES DE SABÓIA, Advogada: Dra. 
GABRIELLA SANTANA DE MENEZES, Advogado: Dr. LUIZ FERREIRA VASCO 
VIANA, Advogado: Dr. RAUL MARQUES PIRES DE SABOIA, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015), 
conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 331, V, do TST e, no mérito, 
dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária da entidade pública pelos 
créditos trabalhistas devidos, julgando, quanto a ela, improcedentes os pedidos iniciais. 
Observação 1: o Dr. RAUL MARQUES PIRES DE SABOIA, patrono da parte 
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALURGICAS DO 
ESTADO DE SERGIPE, esteve presente à sessão. Processo: Ag-RRAg - 34-
09.2021.5.08.0125 da 8ª Região, Agravante(s): CONVICON CONTEINERES DE VILA 
DO CONDE S.A., Advogada: Dra. VANESSA DUMONT BONFIM SANTOS, 
Advogada: Dra. CECÍLIA CHITARRELLI CABRAL DE ARAÚJO, SANTOS BRASIL 
PARTICIPAÇÕES S.A., Advogada: Dra. VANESSA DUMONT BONFIM SANTOS, 
Advogada: Dra. CECÍLIA CHITARRELLI CABRAL DE ARAÚJO, Agravado(s): 
EDNILSON BATALHA DE SENA, Advogada: Dra. KÁLITA SOUZA SANTOS, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: em virtude de pedido de vista 
regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, suspender o 
julgamento do processo, após consignado o voto da Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Relatora, no sentido de conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: a Dra. CECILIA CHITARRELLI CABRAL DE ARAUJO falou pela parte 
CONVICON CONTEINERES DE VILA DO CONDE S.A.. Processo: RRAg - 11848-
35.2017.5.15.0037 da 15ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): LUCIANA TERUEL 
BARRETO, Advogado: Dr. CELSO FERRAREZE, Advogada: Dra. MARINA DE 
SOUSA SARAIVA CORRÊA VIANNA, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. MOISÉS VOGT, Advogado: Dr. ALESSANDRO 
GASPARINE, Advogada: Dra. FLÁVIA ROBERTA CARVALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, quanto ao tema "Justiça gratuita", por ofensa ao artigo 5º, LXXIV, da Constituição 
Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para deferir à Reclamante o benefício da justiça 
gratuita e, por conseguinte, determinar (i) a suspensão de exigibilidade do pagamento das 
verbas honorárias sucumbenciais, ao qual condenado o Autor, nos termos artigo 791-A, 
§4º, da CLT e na decisão proferida pelo STF na ADI 5766, em observância ao que 
preceitua a Súmula 457 do TST. Custas inalteradas. Observação 1: a Dra. SOLANGE 
SAMPAIO CLEMENTE FRANCA, patrona da parte LUCIANA TERUEL BARRETO, 
esteve presente à sessão. Processo: RR - 20274-12.2020.5.04.0013 da 4ª Região, 



Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Advogado: Dr. Nelson Nemo 
Franchini Marisco, Advogada: Dra. Márcia Moura Lameira, Advogada: Dra. Mirian Mazza 
de Fontinele Machado, Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS 
MUNICIPAIS DE PORTO ALEGRE, Advogado: Dr. LUCIANE ARAÚJO DO 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. EMERSON BITTENCOURT LOVATTO, SERGIO 
ALVANDIR PEREIRA PAZ, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, 
Advogado: Dr. RENATO KLIEMANN PAESE, Advogada: Dra. SAMARA FERRAZZA 
ANTONINI, Advogado: Dr. CAROLINE HEGELE, Advogado: Dr. AMIR BARROSO 
KHODR, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por solicitação do 
Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Relator, adiar o julgamento do 
processo. Processo: RRAg - 797-95.2012.5.05.0161 da 5ª Região, Agravado(s) e 
Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
JOAQUIM PINTO LAPA NETO, Advogado: Dr. CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA 
CASTRO, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Advogada: Dra. RENATA 
FERNANDES TEIXEIRA, Agravante(s) e Recorrido(s): PETROS - FUNDAÇÃO 
PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL, Advogada: Dra. CYNTIA MARIA DE 
POSSÍDIO OLIVEIRA LIMA, Agravado(s) e Recorrido(s): ESPÓLIO de GEORGE DOS 
SANTOS SACRAMENTO - REPRESENTADO POR TIANA SOUZA SACRAMENTO, 
Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Advogado: Dr. ANTÔNIO 
SALVADOR LOMBA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade: I) conhecer do recurso de revista da Petrobras, quanto ao tema 
"complemento da RMNR - base de cálculo - validade da norma coletiva" por violação 7º, 
XXVI, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento, para afastar a condenação da ré ao 
pagamento de diferenças de complemento da RMNR e reflexos e julgar improcedente o 
pedido "A" do rol de pedidos da inicial. II) conhecer do agravo da Petros e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Custas inalteradas. Observação 1: o Dr. HENRIQUE SILVA DO 
NASCIMENTO, patrono da parte ESPÓLIO de GEORGE DOS SANTOS 
SACRAMENTO - REPRESENTADO POR TIANA SOUZA SACRAMENTO, esteve 
presente à sessão. Processo: RR - 20044-80.2023.5.04.0201 da 4ª Região, 
RECORRENTE: MUNICIPIO DE CANOAS, RECORRIDO: VERIDIANA DA SILVA, 
Advogada: Dra. CLAREANA DE MOURA, Advogada: Dra. LIANDRA DORNELES 
CORREA, Advogado: Dr. LUIS FELIPE BICA MARTINS, Advogado: Dr. MAGNUS 
AFONSO KAPPENBERG, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, 
Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE FANTE JACOBI, Advogado: Dr. RENATO 
KLIEMANN PAESE, Advogada: Dra. SAMARA FERRAZZA ANTONINI, Advogado: 
Dr. SAULO OLIVEIRA DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. SILVIO EDUARDO 
FONTANA BOFF, ASSOCIACAO BENEFICENTE DE CANOAS, Advogado: Dr. 
EDER VIEIRA FLORES, Advogada: Dra. PATRICIA CRISTINA MACHADO DE 
CASTRO, Advogado: Dr. RAFAEL SPEROTTO, Advogada: Dra. SILVIA 
MONTENEGRO MACHADO, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula no 331, V, do TST, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária atribuída à 
Administração Pública e determinar a sua exclusão do polo passivo da lide. Diante da 
improcedência do pedido de condenação subsidiária, condena-se a parte autora ao 
pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, no importe de 5% do valor da causa, 
os quais devem permanecer sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes 
previstos no art. 791-A, § 4o, da CLT, sendo vedada a utilização de créditos oriundos do 
presente processo ou de outra demanda para fins de pagamento da verba honorária, nos 
termos do decidido pelo STF na ADI no 5766. Observação 1: o Dr. HENRIQUE SILVA 



DO NASCIMENTO falou pela parte VERIDIANA DA SILVA. Processo: Ag-RRAg - 
11733-92.2019.5.15.0053 da 15ª Região, Agravante(s): MICHAEL DOS SANTOS 
GOMES, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Agravado(s): MSC 
CRUISES S.A. E OUTRAS, Advogado: Dr. ANDRÉ DE ALMEIDA RODRIGUES, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Observação 1: o Dr. HENRIQUE SILVA DO NASCIMENTO 
falou pela parte MICHAEL DOS SANTOS GOMES. Processo: RRAg - 10922-
80.2019.5.18.0011 da 18ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): EQUATORIAL GOIAS 
DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS 
NUNES, Advogado: Dr. RAFAEL LARA MARTINS, Agravado(s) e Recorrido(s): 
VALDEMAR ALVES DA CUNHA, Advogada: Dra. KAREN CRISTINA DE FREITAS 
SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "limitação da condenação aos valores 
indicados na petição inicial. rito ordinário", por violação do art. 840, § 1º, da CLT, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para limitar os valores da condenação aos pedidos da petição 
inicial. Custas inalteradas. Observação 1: a Dra. VIVIANE TAVARES SANTANA, 
patrona da parte EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, esteve 
presente à sessão. Processo: RR - 1090-48.2014.5.18.0221 da 18ª Região, Recorrente(s): 
DIVINO FELICIANO FERREIRA, Advogado: Dr. FABRÍCIO DE MELO BARCELOS 
COSTA, Recorrido(s): EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., 
Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES, SOBRADO CONSTRUÇÃO 
LTDA., Advogado: Dr. RICARDO GONCALEZ, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação (art. 1.030, II, do 
CPC), determinando a remessa dos autos à Vice-Presidência desta Corte para que prossiga 
no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso extraordinário, como entender de 
direito. Observação 1: a Dra. VIVIANE TAVARES SANTANA, patrona da parte 
EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: RRAg - 915-21.2013.5.18.0211 da 18ª Região, Agravante(s) e 
Recorrido(s): EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: 
Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES, Agravado(s) e Recorrente(s): GENILTON 
PEREIRA DA ROCHA, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO PEREIRA COSTA, 
Agravado(s) e Recorrido(s): EMBRACE - EMPRESA BRASIL CENTRAL DE 
ENGENHARIA LTDA., Advogada: Dra. SHEILA DO SOCORRO FERNANDES, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, I - 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, 
do CPC/2015); II - dar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122); II - Não conhecer do recurso de revista do 
Reclamante. Observação 1: a Dra. VIVIANE TAVARES SANTANA, patrona da parte 
EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 1627-04.2013.5.18.0181 da 18ª Região, Recorrente(s): 
EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. 
RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES, Recorrido(s): ENGENHARIA, 
PLANEJAMENTO E ELETRICIDADE LTDA. - EPLAN (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Dr. VALFRIDO JOSÉ SOUSA DA SILVEIRA, GERSON 
MARIANO DA SILVA, Advogada: Dra. KELI CRISTINA DANZIGER PEREIRA, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, exercer o 
Juízo de retratação previsto no artigo 543-B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do 
CPC/2015), conhecer do recurso de revista da Reclamada, por contrariedade à Orientação 
Jurisprudencial 383 da SbDI-1 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para, 



reconhecendo a licitude da terceirização, afastar a responsabilidade solidária da entidade 
pública pelos créditos trabalhistas devidos ao Reclamante, bem como a aplicação das 
normas legais e convencionais referentes aos empregados da tomadora de serviços e o 
pagamento das parcelas daí decorrentes, julgando, quanto a entidade pública, 
improcedentes os pedidos iniciais. Inverte-se o ônus da sucumbência e determina-se o 
pagamento de custas processuais pelo Reclamante no importe de R$ 1.738,00 (um mil e 
setecentos e trinta e oito reais), calculadas sobre o valor dado a causa (R$ 86.900,00), do 
qual se encontra dispensado em face do deferimento dos benefícios da justiça gratuita (fl. 
1.218). Observação 1: a Dra. VIVIANE TAVARES SANTANA, patrona da parte 
EQUATORIAL GOIAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-RR - 12785-46.2022.5.15.0077 da 15ª Região, AGRAVANTE: 
SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE ITU, Advogado: Dr. 
ADRIANO PRIETO LOPES, Advogada: Dra. ANDREA ASSIS LOPES DOMINGOS, 
AGRAVADO: ATACADAO S.A., Advogado: Dr. GUSTAVO JONASSON DE CONTI 
MEDEIROS, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: o Dr. ADRIANO PRIETO 
LOPES falou pela parte SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE 
ITU. Processo: RR - 1001449-12.2020.5.02.0707 da 2ª Região, RECORRENTE: 
ENILAINE DE AZEVEDO PALACIO, Advogada: Dra. ADRIANE DE ARAGON 
FERREIRA, RECORRIDO: TAM LINHAS AEREAS S/A., Advogado: Dr. LUIZ 
ANTONIO DOS SANTOS JUNIOR, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula 461 
do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento, para mantida a condenação da reclamada ao 
pagamento de diferenças de FGTS, afastar o ônus da prova atribuído à parte reclamante 
quanto à comprovação de valores soerguidos. Observação 1: o Dr. ANDRE LUIZ 
GONCALVES TEIXEIRA, patrono da parte TAM LINHAS AEREAS S/A., esteve 
presente à sessão. Processo: RR - 10500-96.2014.5.15.0033 da 15ª Região, Recorrente(s): 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. CARLOS AUGUSTO 
TORTORO JÚNIOR, Advogado: Dr. LEONARDO VASCONCELOS LINS FONSECA, 
Advogado: Dr. ULYSSES SOARES DOS SANTOS, Recorrido(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE MARILIA E REGIAO, 
Advogado: Dr. MIRELE QUEIROZ JANUÁRIO PETTINATI, Advogado: Dr. AMARO 
MARIN IASCO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por maioria, conhecer 
do recurso de revista, por violação dos artigos 444 e 468 da CLT e, no mérito, dar-lhe 
provimento para julgar improcedente a ação. Custas pelo Sindicato autor, no importe R$ 
600,00, calculadas sobre o valor da causa de R$30.000,00. Dispensada a condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios. Vencido o Exmo. Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues. Observação 1: o Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues juntará 
justificativa de voto vencido. Observação 2: o Dr. LEONARDO VASCONCELOS LINS 
FONSECA, patrono da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 10612-97.2016.5.03.0043 da 3ª Região, Recorrente(s): BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. JAMES AUGUSTO SIQUEIRA, 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. RAFAEL 
PORDEUS COSTA LIMA NETO, Advogada: Dra. GABRIELA CARR, Recorrido(s): 
CALLINK SERVIÇOS DE CALL CENTER LTDA., Advogado: Dr. VINÍCIUS COSTAS 
DIAS, JÚLIO CÉSAR RODRIGUES, Advogado: Dr. ENOQUE DINIZ SILVA, 
Advogado: Dr. ELIZEU DINIZ SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 543-
B, § 3º, do antigo CPC (art. 1.030, II, do CPC/2015), conhecer do recurso de revista, por 
ofensa ao art. 5º, II, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para, 



reputando lícita a terceirização, afastar o reconhecimento do vínculo empregatício 
diretamente com o BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., e, por conseguinte, a 
determinação de retificação do CTPS do Autor quanto ao empregador e a condenação ao 
pagamento de parcelas, legais e convencionais, daí decorrentes, julgando improcedentes os 
pedidos constantes da inicial. Inverte-se o ônus da sucumbência e determina-se o 
pagamento de custas processuais pelo Reclamante no importe de R$ 704,00 (setecentos e 
quatro reais), calculadas sobre o valor da causa (R$ 35.200,00), do qual se encontra 
dispensado em face do deferimento dos benefícios da justiça gratuita (fl. 606). Observação 
1: a Dra. STEPHANIA FILGUEIRA BRITO SILVA, patrona da parte BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à sessão. Processo: Ag-EDCiv-ARR - 
949-07.2016.5.09.0513 da 9ª Região, Agravante(s): C.Y.H., Advogado: Dr. NILTON 
CORREIA, Agravado(s): A.G.A.O., Advogado: Dr. BETHANIA DE CASTRO 
MARCONI, Advogada: Dra. PATRICIA GRASSANO PEDALINO, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: em virtude de pedido de vista regimental 
formulado pelo Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, suspender o julgamento do 
processo, após consignado o voto da Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Relatora, no 
sentido de conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: 
levantado o segredo de justiça para efeito deste julgamento. Observação 2: a Dra. 
NYLMARA PIRES DE OLIVEIRA SOARES falou pela parte C.Y.H.. Observação 3: a 
Dra. ALINE KAZUKO YAMADA DE CARVALHO, patrona da parte A.G.A.O., esteve 
presente à sessão, por meio de videoconferência e teve resguardado o direito de proferir 
sustentação oral quando do retorno do processo. Processo: RR - 314-63.2024.5.08.0128 
da 8ª Região, RECORRENTE: VALE S.A., Advogado: Dr. NILTON DA SILVA 
CORREIA, Advogado: Dr. PEDRO DE SOUZA FURTADO MENDONCA, Advogado: 
Dr. URIEL DOS SANTOS GONCALVES, RECORRIDO: FRANCISCO ASSIS 
RICARTE NETO, Advogado: Dr. KIRIAKUS ALVARENGA PIMENTA, Advogado: Dr. 
ULISSES AUGUSTO PIMENTA, CORREDOR LOGISTICO INTEGTADO DE 
NACALA - CLN, Advogado: Dr. PEDRO DE SOUZA FURTADO MENDONCA, 
COMPANHIA LOGISTICA DE AFRICA - CLA, Advogado: Dr. PEDRO DE SOUZA 
FURTADO MENDONCA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por ofensa ao art. 193 da CLT, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para excluir da condenação da reclamada o pagamento ao adicional de 
periculosidade, restabelecendo a sentença no aspecto. Observação 1: a Dra. NYLMARA 
PIRES DE OLIVEIRA SOARES, patrona da parte VALE S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: RRAg - 10919-94.2021.5.03.0069 da 3ª Região, Agravante(s), 
Agravado(a) e Recorrido(s): BHP BILLITON BRASIL LTDA., Advogado: Dr. 
ALEXANDRE OHEB SION, Agravante(s), Agravado(a)(s) e Recorrente(s): SAMARCO 
MINERAÇÃO S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. CARINE 
MURTA NAGEM CABRAL, VALE S.A., Advogado: Dr. NILTON DA SILVA 
CORREIA, Agravado(s) e Recorrido(s): INTEGRAL ENGENHARIA LTDA., Advogado: 
Dr. ELIEL AGUIAR BAETA FERNANDES, VALDEMIRO FERREIRA DA SILVA, 
Advogada: Dra. ALESSANDRA CAMARANO MARTINS, Advogada: Dra. JÉSSICA 
VIEIRA SALES, Advogado: Dr. THIAGO FELIPPE MONTI, Advogado: Dr. TIAGO 
JOSÉ LOPES SEMIM, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE CHAVES FERNANDES, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade: negar 
provimento aos agravos de instrumento e, quanto ao tema "quantum indenizatório", não 
conhecer dos recursos de revista de SAMARCO MINERAÇÃO S.A. e VALE S.A.. 
Observação 1: a Dra. NYLMARA PIRES DE OLIVEIRA SOARES, patrona da parte 
VALE S.A., esteve presente à sessão. Observação 2: a Dra. ALESSANDRA 
CAMARANO MARTINS, patrona da parte VALDEMIRO FERREIRA DA SILVA, 



esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 10844-55.2021.5.03.0069 da 3ª Região, 
Agravante(s) e Recorrente(s): BHP BILLITON BRASIL LTDA., Advogado: Dr. 
ALEXANDRE OHEB SION, VALE S.A., Advogado: Dr. NILTON CORREIA, 
Advogado: Dr. CUSTODIO LEANDRO DE BARROS, Advogado: Dr. HEBERT 
AMÂNCIO DOS SANTOS, Advogado: Dr. FERNANDO HENRIQUE SILVA DE 
QUEIROZ, Advogado: Dr. AGOSTINHO SOARES FERREIRA JÚNIOR, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE BRANDAO VASCONCELLOS, Agravante(s) e Recorrido(s): 
SAMARCO MINERAÇÃO S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. 
CARINE MURTA NAGEM CABRAL, Agravado(s) e Recorrido(s): DAVID ROBSON 
DE MORAIS, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE CHAVES FERNANDES, Advogada: 
Dra. JÉSSICA VIEIRA SALES, Advogado: Dr. THIAGO FELIPPE MONTI, Advogado: 
Dr. TIAGO JOSÉ LOPES SEMIM, INTEGRAL ENGENHARIA LTDA, Advogado: Dr. 
ELIEL AGUIAR BAETA FERNANDES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade: I - conhecer parcialmente do agravo de instrumento da Samarco 
Mineração S.A. e, no mérito, negar-lhe provimento; II - conhecer parcialmente do agravo 
de instrumento da Vale S.A. e, no mérito, negar-lhe provimento; III - não conhecer do 
agravo de instrumento da BHP Billiton Brasil Ltda; e IV - não conhecer dos recursos de 
revista da BHP Billiton Brasil Ltda e da Vale S.A. Observação 1: a Dra. ALESSANDRA 
CAMARANO MARTINS, patrona da parte DAVID ROBSON DE MORAIS, esteve 
presente à sessão. Observação 2: a Dra. NYLMARA PIRES DE OLIVEIRA SOARES, 
patrona da parte VALE S.A., esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 20829-
02.2020.5.04.0022 da 4ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. LEONARDO RAMOS GONÇALVES, Advogado: Dr. 
MARCOS VON GLEHN HERKENHOFF, Advogado: Dr. LUÍS HENRIQUE ALVES 
SOBREIRA MACHADO, Agravado(s) e Recorrido(s): JEDSON GUIMARAES 
PINHEIRO, Advogado: Dr. LEONARDO MATTOS SILVA, Advogado: Dr. CÉSAR 
PEREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade: I - conhecer do recurso de revista, quanto ao tema "Limitação da condenação 
aos valores indicados na petição inicial", por violação do artigo 840, § 1º, da CLT, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para limitar a condenação do Reclamado aos valores 
especificados na petição inicial; e, II - conhecer do recurso de revista, quanto ao tema 
"Justa causa", por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
reconhecendo a validade da justa causa aplicada ao Reclamante, julgar improcedente o 
pedido de reintegração do Autor no emprego e as consequências daí decorrentes. Custas 
inalteradas. Observação 1: o Dr. LEONARDO RAMOS GONCALVES, patrono da parte 
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à sessão. Processo: Ag-RR - 
20677-54.2021.5.04.0333 da 4ª Região, AGRAVANTE: JUAN FERREIRA DOS 
ANJOS, Advogado: Dr. GUNTHER MUHLBACH, AGRAVADO: EXPANSAO BRASIL 
SERVICOS PARA TELEFONIA LTDA, Advogado: Dr. TIAGO ZENKER ROMAIS, 
ROUTE SERVICOS DE TELECOMUNICACAO LTDA, Advogado: Dr. TIAGO 
ZENKER ROMAIS, EXPANSAO BRASIL B2B SERVICOS PARA TELEFONIA 
LTDA, Advogado: Dr. TIAGO ZENKER ROMAIS, TELEFONICA BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. EVANDRO LUIS PIPPI KRUEL, Advogado: Dr. JOSE ALBERTO 
COUTO MACIEL, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: o Dr. GUNTHER MUHLBACH 
falou pela parte JUAN FERREIRA DOS ANJOS, por meio de videoconferência. 
Observação 2: o Dr. ANDRE SCHOFFEN MARTINS, patrono da parte TELEFONICA 
BRASIL S.A., esteve presente à sessão. Processo: Ag-RRAg - 1338-23.2023.5.09.0003 
da 9ª Região, AGRAVANTE: WALISSON NUNES SANTOS, Advogado: Dr. ADEMIR 
DA SILVA, AGRAVADO: TELEFONICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSE 



ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. RODRIGO LINNE NETO, VIGGO 
NEGOCIOS LTDA, Advogado: Dr. RYAN CARLOS BAGGIO GUERSONI, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. ANDRE SCHOFFEN MARTINS, 
patrono da parte TELEFONICA BRASIL S.A., esteve presente à sessão. Processo: Ag-
RRAg - 100831-45.2019.5.01.0064 da 1ª Região, Agravante(s): MIRIAM DO AMARAL 
SILVA, Advogado: Dr. MÁRCIO JONES SUTTILE, Agravado(s): TELEFÔNICA 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. 
SAMUEL AZULAY, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo. Observação 1: o Dr. ANDRE SCHOFFEN 
MARTINS, patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-RR - 1001175-53.2023.5.02.0445 da 2ª Região, AGRAVANTE: 
ELIZABETH AZEVEDO ANGELO, Advogado: Dr. JOSE DE HARO HERNANDES 
JUNIOR, Advogado: Dr. RODRIGO GABRIEL MANSOR, AGRAVADO: 
TELEFONICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, 
Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, 
VMT TELECOMUNICACOES LTDA, Advogado: Dr. WILDINER TURCI, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4o, do CPC, 
no importe de R$ 786, 75 - setecentos e oitenta e seis reais e setenta e cinco centavos, 
equivalentes a 1% do valor da causa (R$ 78.675,16), em favor da parte reclamada. 
Observação 1: o Dr. ANDRE SCHOFFEN MARTINS, patrono da parte TELEFONICA 
BRASIL S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 20978-52.2016.5.04.0017 da 4ª 
Região, Recorrente(s): ROSANGELA ZIMMERMANN SIMOES, Advogado: Dr. RÉGIS 
ELENO FONTANA, Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. 
YURI GROSSI MAGADAN, Advogado: Dr. TIAGO DE FREITAS LIMA LOPES, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista, por violação do artigo 468 da CLT e, no mérito, dar-lhe provimento 
para reconhecer o direito à jornada de trabalho prevista no PCS/89, de seis horas diárias 
para o exercício de cargo de confiança, condenando a Reclamada ao pagamento das horas 
extras superiores à 6ª diária, prestadas no exercício da função de confiança durante o 
período imprescrito, com o adicional e os reflexos legais, conforme se apurar em 
liquidação. Acresce-se ao valor provisório da condenação a quantia de R$ 10.000,00. 
Custas pela Reclamada, majoradas em R$ 200,00. Observação 1: a Dra. GESILDA DE 
MORAES DE LACERDA RAMALHO, patrona da parte ROSANGELA ZIMMERMANN 
SIMOES, esteve presente à sessão. Processo: Ag-RR - 352-60.2022.5.17.0010 da 17ª 
Região, AGRAVANTE: VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A, Advogada: Dra. 
ANA LUIZA BORGES DE CASTRO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. STEPHAN EDUARD SCHNEEBELI, 
AGRAVADO: SIND TRAB EMPRESAS ASSEIO CONS LIMP PUB E SERV SIMIL 
ES, Advogado: Dr. GERLIS PRATA SURLO, Advogado: Dr. ODILIO GONCALVES 
DIAS NETO, Advogada: Dra. POLIANA FIRME DE OLIVEIRA, CUSTOS LEGIS: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e, constatando o caráter 
manifestamente inadmissível do apelo, aplicar à parte Agravante a multa prevista no artigo 
1.021, § 4o, do CPC, no percentual de 5% sobre o valor dado à causa (R$ 50.000,00), o 
que perfaz o montante de R$ 2.500,00, a ser revertido em favor da parte Agravada, 
devidamente atualizado, nos termos do referido dispositivo de lei. Observação 1: o Dr. 
ELY TALYULI JUNIOR, patrono da parte VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A, 
esteve presente à sessão. Processo: RR - 10174-96.2023.5.03.0020 da 3ª Região, 



RECORRENTE: EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA 
AEROPORTUARIA - INFRAERO, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO 
NETO, RECORRIDO: NADIA DE OLIVEIRA RIOS, Advogado: Dr. FABIO SILVA 
FERRAZ DOS PASSOS, Advogado: Dr. ROMULO FELIPE REIS MIRON, Advogado: 
Dr. RONALDO FERREIRA TOLENTINO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade: a) não conhecer do recurso de revista, quanto ao tema 
"Abatimento em folha de pagamento. agravo de petição não conhecido pelo TRT por falta 
de dialeticidade."; b) conhecer do agravo em agravo de instrumento, quanto ao tema 
"inexequibilidade do título executivo", e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: a 
Dra. NATHALIA SEQUEIRA COELHO, patrona da parte NADIA DE OLIVEIRA RIOS, 
esteve presente à sessão. Processo: Ag-RRAg - 1000904-25.2024.5.02.0052 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. MARIA INES 
CALDEIRA PEREIRA DA SILVA MURGEL, Advogado: Dr. OSMAR MENDES 
PAIXAO CORTES, Advogada: Dra. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, 
AGRAVADO: EDNA OSHIRO, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO 
ARAGAO, Advogado: Dr. TIAGO LUIS COELHO DA ROCHA MUZZI, NEIDE 
AKEMI MATOBA, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO, 
Advogado: Dr. TIAGO LUIS COELHO DA ROCHA MUZZI, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe 
provimento para conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 789, § 1o, da CLT, e, no 
mérito dar-lhe provimento para afastando a deserção do recurso ordinário, determinar o 
retorno dos autos ao TRT de origem, a fim de que prossiga no exame do recurso ordinário 
da parte reclamada, como entender de direito. Observação 1: a Dra. RENATA MOUTA 
PEREIRA PINHEIRO, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve 
presente à sessão. Processo: Ag-RRAg - 10768-49.2023.5.15.0094 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. JULIANA 
CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI, Advogada: Dra. RENATA MOUTA PEREIRA 
PINHEIRO, AGRAVADO: MERCEDES DOMINGOS DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. 
ANDREIA CRISTINA MARTINS DAROS VARGAS, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana 
de Almeida, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do agravo, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para afastar o óbice do art. 896, §1o-A, I, da CLT indicado na decisão 
monocrática e remeter ao Colegiado a apreciação do recurso de revista do reclamado; b) 
conhecer do recurso de revista, por violação dos arts. 188 e 277 do CPC, e, no mérito, dar-
lhe provimento para afastar a deserção pronunciada e determinar o retorno dos autos ao 
Tribunal Regional de origem para que prossiga na análise do recurso ordinário do réu, 
como entender de direito; e III - julgar prejudicada a análise do recurso de revista adesivo 
da reclamante. Custas inalteradas. Observação 1: a Dra. RENATA MOUTA PEREIRA 
PINHEIRO, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à 
sessão. Processo: RRAg - 10875-88.2015.5.15.0057 da 15ª Região, Agravante(s) e 
Recorrente(s): F.R.G., Advogado: Dr. RICARDO DOS ANJOS RAMOS, Advogado: Dr. 
ANTÔNIO ARNALDO ANTUNES RAMOS, Advogado: Dr. ARNALDO DOS ANJOS 
RAMOS, Agravado(s) e Recorrido(s): B.S.S., Advogada: Dra. RENATA MOUTA 
PEREIRA PINHEIRO, Advogado: Dr. DAVI CORSI MANSANO, Advogado: Dr. 
CARLOS AUGUSTO TORTORO JÚNIOR, Redator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: em virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, suspender o julgamento do processo, após consignado o voto do Ex.mo Ministro 
Douglas Alencar Rodrigues, Relator, no sentido de conhecer do recurso de revista por 
violação do artigo 950 do Código Civil e, no mérito, dar-lhe provimento para fixar a 
pensão mensal no percentual de 50% sobre a última remuneração do Reclamante. Custas 
inalteradas. Observação 1: a Dra. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, patrona da 



parte B.S.S., esteve presente à sessão e teve garantido o direito de proferir sustentação oral 
quando do retorno do processo. Observação 2: o Dr. GUSTAVO CRISTOFOLI, patrono 
da parte F.R.G., esteve presente à sessão, por meio de videoconferência e teve garantido o 
direito de proferir sustentação oral quando do retorno do processo. Processo: RR - 10642-
25.2024.5.15.0074 da 15ª Região, RECORRENTE: SERGIO SIQUINELLI, Advogado: 
Dr. TIAGO LUIS COELHO DA ROCHA MUZZI, RECORRIDO: BANCO 
SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. ANA RITA DOS REIS PETRAROLI, 
Advogado: Dr. PAULO FERNANDO DOS REIS PETRAROLI, Advogada: Dra. 
RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por contrariedade à 
Súmula 51, I, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença, na 
qual julgado procedente o pedido de pagamento da PLR, determinando o retorno dos autos 
ao Tribunal Regional para que prossiga no exame dos recursos ordinários como entender 
de direito. Observação 1: a Dra. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO falou pela 
parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.. Processo: RR - 25696-32.2017.5.24.0072 
da 24ª Região, Recorrente(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE TRES LAGOAS E REGIAO, Advogado: Dr. 
NILO DA CUNHA JAMARDO BEIRO, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, 
Recorrido(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. OSMAR MENDES 
PAIXAO CORTES, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por ofensa ao art. 8º, III, da Constituição 
Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastando a ilegitimidade ativa declarada, 
devolver os autos ao Tribunal Regional de origem, a fim de que prossiga no julgamento da 
ação, como entender de direito. Observação 1: a Dra. NATALIA AGRELLO 
CASTILHEIRO, patrona da parte SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE TRES LAGOAS E REGIAO, esteve presente 
à sessão. Observação 2: a Dra. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, patrona da 
parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., esteve presente à sessão. Processo: Ag-
RRAg - 10815-85.2021.5.03.0107 da 3ª Região, Agravante(s): MARISA HELENA 
GOMES, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUERCIO, Agravado(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. OSVALDO CAITANO DE MORAES, 
Advogado: Dr. LUCAS PULIER FERREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 1: a Dra. 
NATALIA AGRELLO CASTILHEIRO, patrona da parte MARISA HELENA GOMES, 
esteve presente à sessão. Processo: Ag-RRAg - 10061-30.2023.5.15.0014 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogado: Dr. EDUARDO ALVES 
DE OLIVEIRA PINTO, Advogado: Dr. JEFFERSON DOUGLAS SOARES, Advogado: 
Dr. JEREMIAS PINTO ARANTES DE SOUZA, Advogado: Dr. JOSE CARLOS DE 
CASTRO, Advogada: Dra. MARISA SACILOTTO NERY, Advogada: Dra. MEIRE 
APARECIDA DE AMORIM, Advogada: Dra. ROBERTA TEIXEIRA PINTO DE 
SAMPAIO MOREIRA, AGRAVADO: VANDERLEY NEVES TAVARES, Advogado: 
Dr. NILO DA CUNHA JAMARDO BEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, no importe de R$ 3.196,20 (três 
mil cento e noventa e seis reais e vinte centavos) equivalentes a 1% do valor da causa (R$ 
319.620,92) em favor da parte reclamante. Observação 1: a Dra. NATALIA AGRELLO 
CASTILHEIRO, patrona da parte VANDERLEY NEVES TAVARES, esteve presente à 
sessão. Processo: Ag-ARR - 1001251-61.2017.5.02.0001 da 2ª Região, Agravante(s): 
BANCO SAFRA S.A., Advogada: Dra. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO, 
Advogado: Dr. EMMERSON ORNELAS FORGANES, Agravado(s): RODOLPHO 



LUPATELLI JUNIOR, Advogado: Dr. JOSÉ SIMPLICIANO FONTES DE FARIA 
FERNANDES, Advogado: Dr. JOÃO PAULO ANJOS DE SOUZA, Advogado: Dr. 
ALBERTO MATIAS MORIM, Advogado: Dr. JOSÉ MARCELO LEAL DE OLIVEIRA 
FERNANDES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, I - dar parcial provimento ao agravo; II - conhecer do recurso de revista, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que o 
pagamento dos reflexos da parcela "hiring bonus" está limitado ao FGTS e à respectiva 
indenização de 40%, não se estendendo sobre todas as parcelas que têm o salário como 
base de cálculo. Custas inalteradas. Observação 1: o Dr. LEONARDO SANTANA 
CALDAS, patrono da parte BANCO SAFRA S.A., esteve presente à sessão. Observação 2: 
o Dr. JOSE MARCELO LEAL DE OLIVEIRA FERNANDES, patrono da parte 
RODOLPHO LUPATELLI JUNIOR, esteve presente à sessão. Processo: RRAg - 11587-
63.2017.5.03.0018 da 3ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE BELO HORIZONTE E 
REGIÃO, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Agravado(s) e Recorrido(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. MARCOS ELOY DA SILVA, Advogada: 
Dra. JUCÉLIA MARTINS LIMA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: prosseguindo no julgamento: a) por unanimidade, conhecer do recurso de revista 
quanto ao tema "COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. PEDIDO DE 
INTEGRAÇÃO DE PARCELAS DEFERIDAS JUDICIALMENTE NO SALÁRIO DE 
CONTRIBUIÇÃO", por violação do art. 114, IX, da CF/88 e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para declarar a competência da Justiça do Trabalho para a apreciação das 
questões atinentes à integração de parcelas salariais deferidas judicialmente no salário de 
contribuição dos substituídos e, firmada esta premissa, determinar a devolução dos autos 
para que a Vara do Trabalho de origem prossiga no julgamento da causa, como entender de 
direito; b) por maioria, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "BANCÁRIO - 
"ASSISTENTE A UA". EXERCÍCIO DE CARGO DE CONFIANÇA NÃO 
DEMONSTRADO. IMPOSSIBILIDADE DE ENQUADRAMENTO NO ART. 224, § 2º, 
DA CLT. HORAS EXTRAS", por violação do art. 224, § 2º, da CLT e, no mérito, dar-lhe 
provimento, para condenar o réu ao pagamento, como extras, da 7ª e 8ª horas laboradas 
diariamente, com divisor 180 e reflexos indicados na inicial, conforme se apurar em 
liquidação de sentença. Vencido o Exmo. Ministro Breno Medeiros. Observação 1: o 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros juntará justificativa de voto vencido. Observação 2: a 
Dra. Natalia Agrello Castilheiro, patrona da parte SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE BELO HORIZONTE E REGIÃO, esteve 
presente à sessão. Processo: RRAg - 187100-81.2013.5.13.0026 da 13ª Região, 
Agravante(s) e Recorrente(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS 
DO RAMO FINANCEIRO NO ESTADO DA PARAIBA, Advogado: Dr. MARCOS 
D'ÁVILA MELO FERNANDES, Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. GIOVANNI SIMÃO DA SILVA, Advogada: Dra. RAYSSA LANNA 
FRANCO DA SILVA, Advogada: Dra. MÔNICA CERQUEIRA LOPES, Relator: Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por ofensa ao artigo 85, § 2º, do CPC, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar que os honorários advocatícios deferidos sejam calculados com base no valor 
da condenação, a ser apurado em liquidação de sentença. Custas inalteradas. Observação 1: 
o Dr. JOSE MARCELO LEAL DE OLIVEIRA FERNANDES, patrono da parte 
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DO RAMO FINANCEIRO 
NO ESTADO DA PARAIBA, esteve presente à sessão. Processo: Ag-RRAg - 660-
06.2018.5.09.0125 da 9ª Região, Agravante(s): MARCELO ARIATI, Advogado: Dr. 
BRUNO DAL-BÓ PAMPLONA, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: 



Dra. DÉBORA RAMOS LARSEN, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: a Dra. JENNIFER NUNES REIS, patrona da parte MARCELO ARIATI, 
esteve presente à sessão, por meio de videoconferência. Observação 2: o Dr. LUCAS 
BARBOSA DE ARAUJO, patrono da parte MARCELO ARIATI, esteve presente à 
sessão. Processo: RRAg - 84100-28.2009.5.01.0030 da 1ª Região, Agravante(s), 
Agravado(a)(s) e Recorrente(s): FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE 
SOCIAL - PETROS, Advogada: Dra. LÚCIA PORTO NORONHA, PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, 
Agravante(s), Agravado(a) e Recorrido(s): GEDION MORAIS DO AMARAL, Advogado: 
Dr. MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: por unanimidade, conhecer dos recursos de revista 
interpostos pelas reclamadas, por violação do art. 7º, XXVI, da Constituição Federal e, no 
mérito, dar-lhes provimento, para excluir da condenação as diferenças de complementação 
de aposentadoria decorrentes dos avanços de nível previstos em ACTs. Custas inalteradas. 
Observação 1: o Dr. LUCAS BARBOSA DE ARAUJO, patrono da parte GEDION 
MORAIS DO AMARAL, esteve presente à sessão. Processo: RR - 100580-
06.2018.5.01.0341 da 1ª Região, Recorrente(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA 
NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA 
VEIGA, Recorrido(s): MARCOS VINICIOS SALAZAR, Advogado: Dr. NOÉ 
NASCIMENTO GARCEZ, Advogada: Dra. DANIELLE RODRIGUES SALAZAR, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por unanimidade, exercer o 
juízo de retratação (artigo 1.030, II, do CPC/2015), conhecer do recurso de revista por 
ofensa ao artigo 7º, XXVI, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe parcial 
provimento para, reconhecendo a validade das normas coletivas, indeferir a manutenção do 
Plano de Saúde ao Reclamante e aos seus dependentes, excluir da condenação o pagamento 
da indenização por danos morais e materiais, porquanto vinculados ao direito à 
manutenção do Plano de Saúde, e julgar totalmente improcedentes os pedidos iniciais. 
Inverte-se o ônus de sucumbência e determina-se custas processuais pelo Reclamante no 
valor de R$ 300,00, calculadas sobre o importe de R$ 15.000,00, ora arbitrado à 
condenação. Condena-se o Reclamante ao pagamento dos honorários advocatícios 
sucumbenciais em favor dos patronos da Reclamada, no percentual de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor da causa. Observação 1: o Dr. LUCAS BARBOSA DE ARAUJO, 
patrono da parte COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 1188-70.2013.5.03.0064 da 3ª Região, Recorrente(s): EXPRESSO 
NEPOMUCENO S.A., Advogado: Dr. CAIO ANTÔNIO RIBAS DA SILVA PRADO, 
Recorrido(s): CELULOSE NIPO-BRASILEIRA S.A. - CENIBRA, Advogado: Dr. LÚCIO 
SÉRGIO DE LAS CASAS JÚNIOR, DÉLIO REIS DE CARVALHO, Advogada: Dra. 
VALKYRIA DE MELLO LEÃO OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Decisão: por unanimidade, a) conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"limitação da condenação aos valores indicados na petição inicial - rito ordinário - ação 
ajuizada anteriormente à vigência da Lei nº 13.467/2017", por violação do art. 460, caput, 
do CPC/1973, vigente à época da publicação do acórdão regional, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para limitar a condenação aos valores indicados na petição inicial; b) conhecer 
do recurso de revista quanto ao tema "turnos ininterruptos de revezamento - elastecimento 
da jornada - previsão em norma coletiva - Tema 1.046 da Tabela de Repercussão Geral - 
possibilidade", por violação do art. 7º, XXVI, da CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
limitar a condenação ao pagamento como extraordinárias apenas das horas que excederem 
o avençado; c) não conhecer do recurso de revista quanto aos temas "horas extras - 
intervalo interjornadas - bis in idem não configurado"; "horas extras - intervalo 



intrajornada" e "indenização por dano moral - valor arbitrado". Observação 1: o Dr. CAIO 
ANTONIO RIBAS DA SILVA PRADO, patrono da parte EXPRESSO NEPOMUCENO 
S.A., esteve presente à sessão. Processo: RR - 101087-27.2022.5.01.0017 da 1ª Região, 
Recorrente(s): FLUMINENSE FOOTBALL CLUB, Advogado: Dr. FABRÍCIO 
TRINDADE DE SOUSA, Advogado: Dr. MARIA CAROLINA ALCIDES DE ARAUJO, 
Advogado: Dr. EDUARDO MIRANDA SALGADO, Advogado: Dr. KAMARA DA 
SILVA NASCIMENTO, Recorrido(s): JOAO VITOR LOPES DA SILVA, Advogado: Dr. 
LUCAS SILVA DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: em 
virtude de pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, suspender o julgamento do processo, após consignado o voto do Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Relator, no sentido de não conhecer do recurso de revista. 
Observação 1: o Dr. CARLOS VINICIUS DUARTE AMORIM falou pela parte 
FLUMINENSE FOOTBALL CLUB. Processo: Ag-AIRR - 101001-59.2020.5.01.0071 da 
1ª Região, Agravante(s): ALINE ABALO PEIXOTO OLIVEIRA BARONE, Advogada: 
Dra. ERYKA FARIAS DE NEGRI, Advogado: Dr. FERNANDO QUEIROZ SILVEIRA 
DA ROCHA, Advogado: Dr. ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO, Advogado: Dr. 
ANDRÉ LUIZ MANGIA VENTURA, Advogada: Dra. CRISTINA SUEMI KAWAY 
STAMATO, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. EMMERSON 
ORNELAS FORGANES, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, I - dar parcial provimento ao agravo; II - dar provimento ao agravo de 
instrumento para, convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do 
processo e a publicação de nova pauta julgamento (RITST, art. 122). Observação 1: o Dr. 
DAVID PITEL, patrono da parte ALINE ABALO PEIXOTO OLIVEIRA BARONE, 
esteve presente à sessão. Processo: RR - 20908-58.2023.5.04.0512 da 4ª Região, 
RECORRENTE: NEURY VENDRAMIN, Advogado: Dr. ANTONIO CANDIDO 
OSORIO NETO, Advogado: Dr. ANTONIO ESCOSTEGUY CASTRO, Advogado: Dr. 
MAURICIO PEDRASSANI, Advogado: Dr. PEDRO LUIZ CORREA OSORIO, 
RECORRIDO: COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN, 
Advogado: Dr. PAULO ROBERTO PETRI DA SILVA, Advogada: Dra. RENATA 
PEREIRA ZANARDI, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista. Observação 1: o Dr. ANTONIO 
CANDIDO OSORIO NETO, patrono da parte NEURY VENDRAMIN, esteve presente à 
sessão. Observação 2: o Dr. MARCOS DA SILVA IBIAS, patrono da parte 
COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN, esteve presente à 
sessão. Processo: RR - 1335-54.2017.5.20.0009 da 20ª Região, Recorrente(s): SERVIÇO 
SOCIAL DA INDÚSTRIA - SESI E OUTRO, Advogado: Dr. ROOSEVELT 
RODRIGUES DE SOUZA, Recorrido(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 
20ª REGIÃO, Procurador: Dr. Emerson Albuquerque Resende, SERGIPE SEGURANÇA 
PATRIMONIAL LTDA. - EPP, Advogado: Dr. RAFAEL SANDES SAMPAIO, 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGURANÇA, VIGILÂNCIA, 
TRANSPORTE DE VALORES, ELETRÔNICA E SIMILARES DO ESTADO DE 
SERGIPE - SINDIVIGILANTE/SE, Advogado: Dr. JOSÉ PAULO DE BARROS MELLO 
FILHO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por solicitação da Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Relatora, retirar o processo de pauta. Processo: RRAg - 
20683-51.2016.5.04.0102 da 4ª Região, Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): 
COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D, 
Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES, Agravante(s), Recorrente(s) e 
Recorrido(a)(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Agravado(s) e Recorrido(s): 
COMPANHIA ESTADUAL DE GERAÇÃO E TRANSMISSÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - CEEE - GT E OUTRA, Advogada: Dra. JOARA CHRISTINA 



BALCZAREK MUCELIN TROIS , ILCA BEATRIZ RODRIGUES DE ALMEIDA, 
Advogado: Dr. PEDRO TEIXEIRA MESQUITA DA COSTA, Advogado: Dr. LÚCIO 
FERNANDES FURTADO, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por 
solicitação da Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Relatora, retirar o processo de 
pauta. Processo: ARR - 535-98.2014.5.03.0075 da 3ª Região, Agravante(s), 
Agravado(a)(s), Recorrente(s) e Recorrido(a)(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 
Advogado: Dr. JAMES AUGUSTO SIQUEIRA, Advogado: Dr. RICARDO VICTOR 
GAZZI SALUM, Advogado: Dr. CLARISSA MELLO DA MATA, JANETE 
APARECIDA DE SOUSA, Advogado: Dr. LUIZ RICARDO DIEGUES, Relatora: Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por solicitação da Ex.ma Ministra Morgana de 
Almeida, Relatora, adiar o julgamento do processo. Processo: RRAg - 417-
50.2016.5.09.0863 da 9ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): LOURDES CONCEIÇÃO 
DE FREITAS CARDOSO E OUTROS, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, 
Agravado(s) e Recorrido(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. FÁBIO ITO 
KAWAHARA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por solicitação 
da Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Relatora, adiar o julgamento do 
processo. Processo: RR - 10524-02.2023.5.03.0015 da 3ª Região, RECORRENTE: 
V.TAL - REDE NEUTRA DE TELECOMUNICACOES S.A., Advogado: Dr. DARIO 
ABRAHAO RABAY, Advogado: Dr. MAURICIO DE FIGUEIREDO CORREA DA 
VEIGA, Advogada: Dra. RENATA ARCOVERDE HELCIAS, Advogada: Dra. VITORIA 
SOUSA DE MELO, Advogado: Dr. WELINGTON MONTE CARLO CARVALHAES 
FILHO, RECORRIDO: GUILHERME NELSON GONTIJO DE OLIVEIRA, Advogado: 
Dr. ANTONIO DOS SANTOS FERREIRA JUNIOR, OI S.A. - EM RECUPERACAO 
JUDICIAL, Advogado: Dr. WELINGTON MONTE CARLO CARVALHAES FILHO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: por solicitação da Ex.ma 
Ministra Morgana de Almeida, Relatora, adiar o julgamento do processo. Processo: AIRR 
- 1000631-75.2024.5.02.0204 da 2ª Região, AGRAVANTE: CETELEM SERVICOS 
LTDA, Advogado: Dr. RODRIGO SEIZO TAKANO, AGRAVADO: GABRIELE SILVA 
DE LIMA, Advogada: Dra. MAYARA GONZAGA DIAS, Relatora: Ex.ma Ministra 
Morgana de Almeida, Decisão: prosseguindo no julgamento, por unanimidade: I - dar 
provimento provimento ao agravo; II - dar provimento ao agravo de instrumento para, 
convertendo-o em recurso de revista, determinar a reautuação do processo e a publicação 
de nova pauta de julgamento (RITST, art. 122). Processo: Ag-AIRR - 20755-
51.2015.5.04.0012 da 4ª Região, Agravante(s): WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL 
LTDA., Advogada: Dra. JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI, 
Agravado(s): WAGNER ÁVILA DOS SANTOS, Advogado: Dr. MARCELO KROEFF, 
Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Decisão: por solicitação do Ex.mo 
Ministro Douglas Alencar Rodrigues, Relator, retirar o processo de pauta. Observação 1: o 
processo deverá aguardar em secretaria até o julgamento do processo IRR-872-
26.2012.5.04.0012 (Tema nº 11 de IRR). Processo: RRAg - 1392-83.2016.5.14.0006 da 
14ª Região, Agravante(s) e Recorrente(s): TRANSPORTES BERTOLINI LTDA., 
Advogado: Dr. JUACY DOS SANTOS LOURA JÚNIOR, Advogado: Dr. GUSTAVO 
JOSE WERNECK, Agravado(s) e Recorrido(s): WILLY OLIVEIRA CUNHA, Advogado: 
Dr. MARIA CLARA DO CARMO GOES, Redator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar 
Rodrigues, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Redator, retirar o processo de pauta. Processo: Ag-AIRR - 20779-81.2023.5.04.0341 da 
4ª Região, AGRAVANTE: SEAN COUROS LTDA, Advogada: Dra. MARCIA PESSIN, 
AGRAVADO: VALDIR JAIR HOLDEFER, Advogado: Dr. JOSE LUCIO COSTA DA 
SILVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, Decisão: em virtude de 
pedido de vista regimental formulado pelo Ex.mo Ministro Breno Medeiros, suspender o 



julgamento do processo, após consignado o voto da Ex.ma Ministra Morgana de Almeida, 
Relatora, no sentido de conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: 
Ag-AIRR - 343-27.2015.5.05.0027 da 5ª Região, Agravante(s) e Agravado (s): 
INTERMARÍTIMA PORTOS E LOGÍSTICA S.A. E OUTRA, Advogado: Dr. FELIPE 
GONDIM BRANDÃO, Advogado: Dr. ROGERIO AMARAL SOUTO GARGUR 
MARTINS, Advogado: Dr. JOSAPHAT MARINHO MENDONÇA, Advogado: Dr. 
DANIEL OLIVEIRA MALAQUIAS, Advogado: Dr. BRUNO MIRANDA DOS SANTOS 
FERREIRA, ORGÃO GESTOR DE MÃO-DE-OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO 
DOS PORTOS DE SALVADOR E ARATU, Advogado: Dr. ATAÍDE MENDES DA 
SILVA FILHO, Advogado: Dr. FELIPE BRACK TEIXEIRA ARARUNA, Advogada: 
Dra. NICOLE CAPELLO SALERNO, Agravado(s): CABOTO COMERCIAL E 
MARÍTIMA LTDA., Advogado: Dr. EDNARDO BLUMETTI BRITO, 
INTERNACIONAL SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA., Advogado: Dr. MARAIVAN 
GONÇALVES ROCHA, PRONTO EXPRESS LOGÍSTICA S.A., Advogado: Dr. 
PRISCILLA ITANA LEDO LAGO, Advogado: Dr. MARCELO FARIAS 
KRUSCHEWSKY FILHO, Advogado: Dr. MARIANA TEIXEIRA OLIVEIRA, 
ROGERIO TELES RIBEIRO, Advogado: Dr. FILIPE LUZ PINTO, Advogado: Dr. 
EDILSON TEIXEIRA SANTOS JÚNIOR, Advogado: Dr. RICARDO RAIMUNDO DE 
MELLO PARANAGUÁ, VETOR AGENCIAMENTOS MARÍTIMOS LTDA., 
Advogado: Dr. JOSAPHAT MARINHO MENDONÇA, Advogado: Dr. ZILAN DA 
COSTA E SILVA MOURA, Relator: Ex.mo Ministro Douglas Alencar Rodrigues, 
Decisão: prosseguindo no julgamento, por unanimidade: I - negar provimento ao agravo da 
segunda Reclamada (Intermarítima Portos e Logística LTDA.); II - dar provimento ao 
agravo do primeiro Reclamado (Órgão Gestor de Mão-de-Obra do Trabalho Portuário dos 
Portos de Salvador e Aratu) apenas quanto ao tema "horas in itinere"; III - dar provimento 
ao agravo de instrumento do primeiro Reclamado (Órgão Gestor de Mão-de-Obra do 
Trabalho Portuário dos Portos de Salvador e Aratu) para, convertendo-o em recurso de 
revista, determinar a reautuação do processo e a publicação de nova pauta de julgamento 
(RITST, art. 122). Processo: RRAg - 11069-17.2021.5.03.0153 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: BANCO SAFRA S A, Advogado: Dr. BRUNO MIARELLI DUARTE, 
Advogada: Dra. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO, Advogada: Dra. ELEN 
CRISTINA GOMES E GOMES, Advogada: Dra. GISELLE ESTEVES FLEURY, 
Advogado: Dr. LEONARDO SANTANA CALDAS, PEDRO HENRIQUE FERREIRA, 
Advogado: Dr. BRUNO FEIJO IMBROINISIO, AGRAVADO: PEDRO HENRIQUE 
FERREIRA, Advogado: Dr. BRUNO FEIJO IMBROINISIO, BANCO SAFRA S A, 
Advogado: Dr. BRUNO MIARELLI DUARTE, Advogada: Dra. CRISTIANA 
RODRIGUES GONTIJO, Advogada: Dra. ELEN CRISTINA GOMES E GOMES, 
Advogada: Dra. GISELLE ESTEVES FLEURY, Advogado: Dr. LEONARDO 
SANTANA CALDAS, RECORRENTE: BANCO SAFRA S A, Advogado: Dr. BRUNO 
MIARELLI DUARTE, Advogada: Dra. CRISTIANA RODRIGUES GONTIJO, 
Advogada: Dra. ELEN CRISTINA GOMES E GOMES, Advogada: Dra. GISELLE 
ESTEVES FLEURY, Advogado: Dr. LEONARDO SANTANA CALDAS, PEDRO 
HENRIQUE FERREIRA, Advogado: Dr. BRUNO FEIJO IMBROINISIO, RECORRIDO: 
BANCO SAFRA S A, PEDRO HENRIQUE FERREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por solicitação do Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Relator, adiar o 
julgamento do processo. E, para constar, lavro a presente ata, que vai assinada pelo Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros e por mim subscrita. Brasília, aos dez dias do mês de junho do 
ano de dois mil e vinte e seis. 
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